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RESUMO 
 
 

O Brasil criou em 2013 a política nacional de saúde integral de lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais. Estima-se haver no país 850 mil pessoas 
transgênero.  este estudo teve por objetivo conhecer e descrever a população 
transexual e travesti brasileira a partir de características sociodemográficas, dados de 
uso e necessidade de serviços de saúde para subsidiar ações de qualificação de 
profissionais e gestores do SUS para a atenção a esse grupo populacional. Foi 
realizado um levantamento transversal, com questionário eletrônico. Após desenho e 
cálculo amostrais, foram entrevistadas 549 pessoas auto identificadas transgênero, 
com 18 anos ou mais, que assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. A 
análise multivariada foi realizada por meio de Regressão Logística bruta e ajustada, 
com modelo backward stepwise, A medida de associação foi odds ratio (OR) com 
intervalo de confiança de 95%. Entrevistados que frequentaram escolas públicas (OR 
1,70; 95% CI 1,01-2,88), sem renda (OR 1,96; CI 1,01-3,86) e usaram o serviço 
público de saúde (SUS) (OR 2,48; CI 1,36-4,52) apresentaram maior chance de terem 
consultas médicas semestrais. Entrevistados que frequentaram somente escolas 
públicas (OR 1,89; CI 1,09-3,31), por até 9 anos (OR 1,74; CI 1,13-2,68), não 
trabalhavam (OR 1,88; CI 1,04-3,42) e sofreram violência de gênero (OR 1,57; CI 1,02-
2,41) tiveram maior chance de raramente ou nunca irem ao dentista. Majoritariamente, 
pessoas transgênero brasileiras utilizavam o sistema público de saúde, compareciam 
semestralmente às consultas médicas e raramente, ou nunca, às consultas 
odontológicas. A frequência às escolas públicas, a menor escolarização, a ausência 
de trabalho e renda, o uso do SUS e a experiência de violência de gênero afetaram a 
utilização dos serviços de saúde. A partir dos dados levantados construíram-se 
produtos técnicos. O informativo do tipo "folder" teve intuito informativo e instrucional, 
tanto para os profissionais de saúde quanto para os usuários transgênero. Sua 
abrangência é, inicialmente, regional, buscando-se beneficiar os setores da sociedade 
de saúde humana e serviços sociais, bem como as atividades profissionais, científicas 
e técnicas. O guia elaborado com colaboração de representantes da comunidade 
trans, intitulado “Atendendo Minorias: Guia para o cuidado em saúde de pessoas 
transexuais e travestis” objetivou qualificar profissionais e gestores em saúde para o 
atendimento de pessoas transexuais e travestis. 
 
 
Palavras-chave: pessoas transgênero; cuidado em saúde; cuidado em saúde bucal; 
cuidado médico; estresse de minorias.  



ABSTRACT 
 
 
A survey on the use of health services by transgender Brazilians 
 
Brazil created the National Comprehensive Health Policy for Lesbians, Gays, 
Bisexuals, Transvestites, and Transsexuals in 2013. It is estimated that there are 
850,000 transgender people in the country. This study aimed to understand and 
describe the Brazilian transsexual and transvestite population based on 
sociodemographic characteristics, data on the use and need for health services to 
support the training of professionals and managers of the SUS (Unified Health System) 
to better attend to this population group. A cross-sectional survey was conducted using 
an electronic questionnaire. After sample design and calculation, 549 self-identified 
transgender people aged 18 or older, who signed the informed consent form, were 
interviewed. Multivariate analysis was performed using crude and adjusted Logistic 
Regression with a backward stepwise model. The measure of association was the 
odds ratio (OR) with a 95% confidence interval. Interviewees who attended public 
schools (OR 1.70; 95% CI 1.01-2.88), had no income (OR 1.96; CI 1.01-3.86), and 
used the public health service (SUS) (OR 2.48; CI 1.36-4.52) were more likely to have 
semi-annual medical consultations. Interviewees who only attended public schools 
(OR 1.89; CI 1.09-3.31), for up to 9 years (OR 1.74; CI 1.13-2.68), were unemployed 
(OR 1.88; CI 1.04-3.42), and experienced gender violence (OR 1.57; CI 1.02-2.41) 
were more likely to rarely or never visit the dentist. Predominantly, Brazilian 
transgender people used the public health system, attended medical consultations 
semi-annually, and rarely or never attended dental consultations. Attendance at public 
schools, lower education levels, lack of employment and income, use of SUS, and 
experiences of gender violence affected the use of health services. Based on the data 
collected, technical products were developed. The "folder" type informational material 
aimed to inform and instruct both health professionals and transgender users. Initially, 
its scope is regional, seeking to benefit the sectors of human health and social 
services, as well as professional, scientific, and technical activities. The guide, 
developed with the collaboration of representatives from the trans community, titled 
“Attending Minorities: A Guide for the Healthcare of Transsexual and Transvestite 
People,” aimed to qualify health professionals and managers for the care of 
transsexual and transvestite people. 
 
 
Keywords: transgender; health care; dental care; medical care; minority stress. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A história da comunidade LGBTQIAPN+ é uma jornada complexa e 

multifacetada que remonta a tempos antigos e atravessa diferentes culturas ao longo 

da história. É difícil rastrear a origem da história relacionada a esta comunidade. No 

entanto, a criação do Center for Culture and Recreation, em Amsterdam, no final da 

década de 1940, foi considerado um marco histórico onde surgiram os primeiros 

relatos do movimento social LGBTQIAPN+ (Filho et al.,2022).  

A percepção cultural de sexualidade e identidade de gênero nas 

sociedades antigas e pré-modernas eram diferentes. Na história da civilização 

ocidental, manifestações homossexuais passaram por diversas óticas por parte das 

sociedades. Para algumas culturas da antiguidade elas faziam parte da vida, enquanto 

para outras elas não eram aceitas. Com o advento do cristianismo e, sobretudo, na 

Idade Média, arraigou-se a noção da prática da homossexualidade como pecado, 

tendo como desdobramento posterior a sua criminalização, especialmente no grande 

número de países afetados pela colonização britânica. Com a Revolução Industrial, a 

sociedade de mercado e o aumento do controle do Estado sobre a população, na 

segunda metade do século XIX, o enfoque mudou da criminalização para a 

patologização da orientação sexual. Assim, entre 1948 e 1990, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) a classificava como transtorno mental (Brasil, 2014; Braz e Barros et 

al., 2019; Filho et al., 2022). 

Em muitas sociedades indígenas e antigas, as expressões de gênero não 

se limitavam ao binário masculino/feminino e eram frequentemente aceitas dentro de 

seus próprios contextos culturais (Gomes; Novais, 2013).  Em 1992, Freyre destacou 

que entre os indígenas brasileiros a bissexualidade poderia ser comum entre eles e 

chama a atenção, ainda, para o fato de que os homossexuais, comumente não eram 

hostilizados pelos membros do grupo, pelo contrário, eram tratados como indivíduos 

virtuosos e extraordinários (Freyre, 1992). 

Originalmente, a sigla começou com as letras "L", "G", "B" e "T" 

representando Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros, respectivamente. Neste 

momento a sigla era apenas LGBT. Essas identidades foram historicamente as mais 

visíveis e reconhecidas dentro do movimento pelos direitos LGBTQIAPN+ (Faria Filho 

et al., 2022).  
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A adição da letra "Q" representa "Queer", que é um termo abrangente que 

engloba uma variedade de identidades sexuais e de gênero que não se encaixam nas 

categorias tradicionais de heterossexualidade e cisgênero. "Queer" é uma afirmação 

de identidades e experiências não normativas e, também, é um termo politicamente 

reivindicado por alguns indivíduos e grupos. Sendo assim, a sigla representativa da 

comunidade passou a ser LGBTQ (Faria Filho et al., 2022). 

No intuito de ser mais inclusiva, a sigla expandiu-se ainda mais com a 

inclusão das letras "I" e "A". O "I" representa "Intersex", referindo-se a pessoas 

nascidas com características sexuais que não se encaixam nas definições típicas de 

feminino ou masculino. O "A" representa "Assexual" ou "Assexualidade", referindo-se 

à orientação sexual em que uma pessoa não sente atração sexual por outras pessoas, 

tornou-se então LGBTQIA+ (Bertolini et al., 2022; Faria Filho et al., 2022). 

A sigla continuou a crescer, incluindo mais letras e símbolos para 

representar outras identidades e orientações sexuais. Além das já mencionadas, as 

letras podem representar Pessoas Pansexuais, Pessoas Não-Binárias e outras 

identidades relacionadas. Com isto, temos a mais atual das siglas representada como 

LGBTQIAPN+ (Bertolini et al., 2022; Faria Filho et al., 2022). 

Existe uma grande diversidade sexual e de gênero estruturando o 

segmento conhecido como a população LGBTQIAPN+. Nele, as pessoas 

representadas pela letra “T” - travestis e transexuais – são consideradas as mais 

vulneráveis e que enfrentam as maiores disparidades no quesito saúde (Martinez et 

al., 2019). Quanto mais a expressão de gênero se afasta das construções binárias 

estereotipadas, maior é a exclusão social gerada pelo preconceito e pelo estigma, 

bem como a violência social enfrentada na forma de rejeição familiar, marginalização 

e discriminação institucional (Pan American Health Organization, 2017; Schuster, 

2016). 

Esse contexto de violência caracteriza a transfobia, que impõe às pessoas 

trans barreiras múltiplas de acesso à educação, emprego, lazer, cultura e, 

especialmente, à saúde (Brasil, 2013), tornando-as mais vulneráveis ao 

desenvolvimento de doenças crônicas (King; Nazareth, 2006), infecções sexualmente 

transmissíveis (ISTs) (Marrazzo et al., 2010) e HIV (Lindley et al., 2003) e distúrbios 

mentais (Bostwick et al., 2010). A discriminação e o preconceito pela identidade de 

gênero geram, portanto, iniquidades em saúde, sendo determinantes de adoecimento 

e de sofrimento dessa população (Brasil, 2013). 



14 
 

Ao relacionar a população LGBTQIAPN+ e a saúde, é nítida a existência 

de uma demanda crescente de profissionais inclusivos. É palpável a necessidade de 

alterações estruturais na formação dos profissionais de saúde integrando estratégias 

e abordagens para fornecer cuidados com respeito e sem preconceito (Feng et al., 

2017). Diante da constante crise político-econômica, estudos voltados para o respeito 

a igualdade de direitos, condições de vida e saúde de populações marginalizadas se 

fazem cada vez mais necessários (Malta et al., 2018; Reis et al., 2016). Desta forma, 

o conhecimento e entendimento sobre a comunidade LGBTQIAPN+, auxiliará no 

aumento da qualidade do serviço oferecido pela atenção primária e pelo sistema de 

saúde como um todo. 

Embora a homoafetividade tenha sido despatologizada pelo Conselho 

Federal de Medicina em 1985, (Brasília,1985) os dados de violência contra a 

população LGBTQIAPN+ são recorrentes. Como reforço ao direito à segurança da 

comunidade em questão, algumas medidas governamentais são realizadas, a 

exemplo, o projeto “Brasil sem Homofobia, Programa de Combate à Violência e à 

Discriminação contra GLTB e de Promoção da Cidadania Homossexual”, que reuniu 

amplas recomendações aos setores do Governo, a fim de desenvolver ações contra 

a discriminação, com objetivo de promover a educação e a mudança de 

comportamento dos gestores públicos. (Brasília, 2004). 

Ademais, a Portaria MS/GM nº 1.356, de 23 de junho de 2006 possui dois 

componentes no combate à violência que incluem violências homofóbicas e contra a 

população LGBTQIAPN+, sendo eles:  Vigilância de violência interpessoal e 

autoprovocada do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Viva/Sinan) e 

Vigilância de violências e acidentes em unidades sentinela de urgência e emergência 

(Viva Inquérito) (São Paulo, 2006). Outra medida seria a Deliberação - SUS/MG Nº 

3.202, de 14 de agosto de 2020, cujos objetivos foram a inclusão da população 

LGBTQIAPN+ em situação de violência doméstica, sexual e social nas redes 

integradas do SUS, além de promover ações de vigilância, prevenção e atenção à 

saúde nos casos de violência no âmbito municipal. (Minas Gerais, 2020). 

Na história contemporânea, é perceptível o quanto o Movimento Sanitarista 

serviu de base para a atual conjuntura das políticas sociais brasileiras, uma vez que 

forneceu um embasamento sólido necessário para reformular o sistema de saúde, 

obtendo como consequência, a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) a partir da 

Constituição de 1988 (Laurentino, 2015). 
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As políticas de saúde no Brasil compartilham entre si a preocupação 

frequente no que se refere à gestão do trabalho e educação em saúde (Carvalho et 

al., 2019). As políticas afirmativas voltadas à população LGBTQIAPN+ reconhecem o 

impacto da determinação social no processo saúde-doença dessas minorias e 

legitimam suas necessidades e especificidades em saúde, com o objetivo de diminuir 

as iniquidades. Portanto, são iniciativas que objetivam a equidade no SUS, na 

tentativa de aplicar na prática seus princípios doutrinários de universalidade, 

integralidade e equidade (Brasil, 2013). 

Ainda que, de modo geral, as necessidades de atenção à população 

LGBTQIAPN+ sejam parecidas às da população em geral, existem disparidades 

evidentes que precisam ser tratadas, o que levou o Instituto de Medicina de 

Washington, a firmar um compromisso com a prestação de serviços de saúde de 

qualidade para gays, lésbicas, bissexuais, transgêneros e demais membros 

pertencentes à comunidade LGBTQIAPN+ (Makadon, 2011). 

Mesmo com o avanço do reconhecimento e conquista de igualdade em 

muitos setores, há ainda uma demanda elevada de necessidades a serem atendidas 

para a comunidade de lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros no setor de saúde 

(Keuroghlian et al., 2017; Parameshwaran et al., 2017; Witeck, 2014). Assim, o 

enfrentamento da exclusão social e discriminação cria a obrigatoriedade da aplicação 

da democracia social, a qual tem o objetivo de trazer o indivíduo para a esfera pública 

e demanda da capacidade de o estado valorizar e acatar a participação popular. Desta 

forma, ampliando a consciência sanitária de modo a defender o direito à saúde e 

direitos sexuais como componentes da saúde (Baquero, M.; Baquero, R., 2007; Brasil, 

2013). 

Ações e movimentos contra discriminação em programas de educação 

médica com base em identidade de gênero e/ou orientação sexual existem, e suas 

atividades têm sido cada vez mais frequente (LCME, 2014). No entanto, relações 

interpessoais entre membros da comunidade LGBTQIAPN+ ainda são motivo de 

desconforto, maus tratos e alegações de má conduta (Mansh et al., 2015). 

Até pouco tempo, relatos sobre atendimentos, textos e estudos sobre a 

comunidade LGBTQIAPN+ documentavam a ausência de evidências científicas com 

relação a educação em saúde voltada para essa população, o que representa uma 

percepção atual da crise pela qual as práticas de saúde se encontram (Graham et al.; 

2011; Keuroghlian et al., 2017; Makadon, 2006).Ainda assim, necessidades de saúde 
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da população se fazem presentes nos espaços de construção das políticas, pois 

limitações do ensino, com base em valores, visão, percepção de mundo e ideais, 

evidentemente interferem diretamente na formação do perfil profissional de 

profissionais da saúde (Carvalho et al., 2019; Dias et al., 2013; Haddad et al., 2010). 

De acordo com o Atlas da Violência de 2021, pessoas negras são a maioria 

das vítimas de violência, independente de orientação sexual e identidade de gênero, 

sendo que a chance de um negro ser assassinado é 2,6 vezes superior àquela de 

uma pessoa não negra (Cerqueira, 2021). Além disso, no período entre 2011 e 2019 

o Disque 100 registrou, em média, 1.666 denúncias anuais de violência contra 

pessoas LGBTQIAPN+. No entanto, os dados do Disque 100 estão subestimados, por 

diversos motivos, dentre eles, por parte das vítimas ao denunciarem, falta de 

divulgação do canal ou invisibilização dos casos. (Benevides, 2021). 

O SUS proporciona por meio do acesso universal a atenção integral à 

saúde, visando ações promotoras, protetoras e recuperadoras da saúde (Santos, 

2018). Para que promoção, proteção e recuperação da saúde sejam possíveis, e os 

princípios de universalidade, equidade e integralidade fossem seguidos na relação 

saúde e comunidade LGBTQIA+, foi elaborado no ano de 2013 uma política específica 

para esta população, a Política Nacional Integral de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSILGBT) (Brasil, 2013). Ela regulamenta uma 

série de ações voltadas para a promoção de saúde e prevenção de doenças integral 

desta população, através da eliminação do preconceito institucional, da ampliação do 

serviço de qualidade, do incentivo à produção de conhecimentos e do fortalecimento 

da representação do segmento nas instâncias de participação popular, além de 

assegurar o processo transexualizador (PrTr) no SUS (Brasil, 2013). 

Segundo o Protocolo de Saúde para o Atendimento de Pessoas 

Transexuais e Travestis no município de São Paulo, de 2020, entre os casos 

identificados em 2019, 82% das pessoas transexuais e travestis assassinadas eram 

negras (São Paulo, 2020). Em 2021, segundo o ANTRA, pelo menos 78% dos 

assassinatos foram direcionados contra travestis e mulheres trans profissionais do 

sexo. Travestis e transexuais negras ainda são maioria na prostituição de rua e, 

portanto, as que enfrentam os maiores índices de violência e assassinatos. o que 

reflete resquícios de uma sociedade racista e um somatório de preconceitos refletidos 

na violência. (Benevides, 2021). 
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Em 14 de agosto de 2020, foi criada pela Comissão Intergestores Bipartite 

do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais – CIB-SUS/MG a Política 

Estadual de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 

cujo objetivo é promover saúde, combater discriminação e preconceito institucional 

para que desta forma seja possível reduzir iniquidades (Minas Gerais, 2020). 

A existência da PNSILGBT e da Política Nacional de Saúde Integral de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais da CIB-SUS/MG parece 

insuficiente para eliminar a transfobia que cria barreiras múltiplas de acesso e adoece 

as pessoas trans. A discussão sobre identidade de gênero nos ambientes acadêmicos 

e de saúde parece ser negligenciada e motivo de polêmica. Tal comportamento 

enfatiza a importância e a necessidade de serem realizados estudos com a temática 

trans. É fundamental aproximar populações vulnerabilizadas, academia e 

profissionais para o debate. O compartilhamento do conhecimento favorece o fim da 

discriminação e do preconceito institucional na medida em que esclarece paradigmas 

não justificados. Portanto, é necessário discutir gênero e sexualidade na APS, na 

graduação e na pós-graduação. Porém de forma participativa, reflexiva, não 

estritamente biomédica, não patologizante e não cis-heteronormativa (Vieira et al., 

2019). 

A população em situação de rua enfrenta diversos tipos de violências, 

expressas no preconceito e nas demais agressões físicas e verbais, além de ser mais 

susceptível ao uso de drogas, medicamentos e aos riscos de contrair ISTs. Esse tipo 

de situação vai contra os princípios da Constituição Federal (Federal, 1988), que 

garantem dignidade e segurança a todo cidadão, embora não seja o que se observa, 

sobretudo para população LGBTQIAPN+. 

No SUS, toda assistência é organizada em níveis de atenção à saúde que 

compõe uma rede integrada e poliárquica (Mendes, 2010). A Atenção Primária à 

Saúde (APS) é o primeiro contato de qualquer pessoa (inclusive as pessoas trans) 

com essa rede, sendo a porta de entrada prioritária para os demais níveis de atenção 

à saúde. É responsável pela integralidade, longitudinalidade e coordenação do 

cuidado (Starfield, 2002). A APS tem a função de atender às principais demandas em 

saúde de toda população assistida, referenciando os casos que vão além da sua 

capacidade de resolução, mas mantendo-se responsabilizada pelo cuidado (Mendes, 

2012). 
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A atenção secundária, especificamente para a população trans, está 

centralizada em ambulatórios, onde são feitos o acompanhamento clínico 

multidisciplinar, pré e pós-operatório e hormonioterapia – também realizada em alguns 

serviços de APS - e hospitais, responsáveis por cirurgias e acompanhamento pré e 

pós-operatório (Popadiuk, 2017). 

Para que essa rede de cuidados funcione e ofereça uma abordagem 

integral e equitativa às pessoas trans, é necessária uma articulação e garantia de 

acesso nos diferentes níveis de atenção, de forma que essa população tenha suas 

necessidades em saúde contempladas, transitando pela rede de acordo com a 

capacidade de resolução das suas necessidades. No entanto, estudos revelam que 

as pessoas travestis e transexuais enfrentam barreiras de acesso à saúde em todas 

suas dimensões - política, econômica, social, organizativa, técnica e simbólica – 

desde a APS até a atenção terciária (Assis, 2012; Pereira; Chazan, 2019; Popadiuk, 

2017). 

Apesar desses avanços conquistados principalmente por meio da 

apresentação das demandas dos movimentos organizados LGBTQIAPN+ nos 

espaços de controle social (Conferências de Políticas Públicas e Conselhos de 

Saúde), ainda existem muitos desafios para que o objetivo de ofertar uma assistência 

efetivamente integral e equitativa às pessoas trans, especialmente no que diz respeito 

ao acesso aos serviços de saúde e às respostas às suas demandas, relacionadas ou 

não à transexualização (Mello, 2011; Popadiuk, 2017). 

Pesquisas revelam que além das barreiras de acesso da população, há um 

despreparo profissional e desarticulação com atenção secundária (Pereira; Chazan, 

2019). Estudos recentes com pessoas transexuais e travestis revelaram a falta de 

preparo dos profissionais de saúde para abordagem dessa população, 

desconhecendo mesmo noções básicas sobre o tema. Autores atribuem a falta de 

conhecimento a uma lacuna na formação profissional e consideram a educação 

permanente como prioritária para oferecerem uma assistência de melhor qualidade à 

população trans (Sehnem et al., 2017; Souza; Pereira, 2015). 

A pesquisa intitulada “Estudo Multicêntrico Sobre os Perfis 

Socioeconômicos, Geográficos, Culturais e de Vulnerabilidades de Travestis e 

Transexuais” (Pop Trans), foi um projeto multicêntrico e de abrangência nacional, sob 

coordenação da Universidade de Brasília (UnB) e com a participação de outras 

instituições de ensino superior de todas as regiões do Brasil, entre elas a UFMG. 
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Durante seu período de desenvolvimento, 2020 – 2022, vale destacar o ano de 2021 

no qual foram aplicados os questionários. Destaca-se como objetivo central desta 

pesquisa nacional fornecer dados primários que permitam a adição, gestão e 

avaliação de políticas públicas e estratégias de saúde voltadas para a população 

transexual e travesti. 

Para tanto, é prioritário sensibilizar e qualificar os profissionais que atuam 

na APS para a adequada abordagem às pessoas travestis e transexuais, seja por 

meio de educação continuada e/ou formação crítica de futuros profissionais. Nesse 

contexto, desenvolveu-se o Projeto de Extensão Universitária “TransOdonto: saúde 

bucal também é direito!”, com objetivo de acolher a população trans vulnerabilizada 

de Belo Horizonte através do atendimento qualificado e capacitado desenvolvido pelos 

estudantes participantes. Considerando os pilares extensão-pesquisa-ensino e a 

suspensão das atividades clínicas devido à pandemia do COVID-19, diversas 

atividades são desenvolvidas como: participação em eventos científicos, produção de 

material didático, discussão de políticas públicas, participação em pesquisas atuais, 

entre outras. O foco é qualificar o estudante da forma mais completa a fim de que ele 

seja capaz de acolher e atender o paciente e suas demandas. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Conhecer e descrever a população transexual e travesti brasileira, a partir 

de características sociodemográficas, dados de uso e necessidade de serviços de 

saúde e seus fatores associados, para subsidiar ações de qualificação de profissionais 

e gestores do SUS para a atenção a esse grupo populacional. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

- Caracterizar a socio demografia de pessoas transexuais e travestis no Brasil; 

- Conhecer as principais expectativas de pessoas transexuais e travestis acerca dos 

seus direitos a bens e serviços ofertados pelo SUS; 

- Identificar as principais dificuldades experimentadas por pessoas transexuais e 

travestis no acesso aos bens e serviços públicos, com foco no acesso a serviços 

médicos de saúde; 

- Identificar as experiências positivas de pessoas transexuais e travestis no acesso 

aos bens e serviços públicos, com foco no acesso a serviços odontológicos e de 

saúde; 

- Elaborar produtos didático-pedagógicos que apoiem a qualificação dos profissionais 

e gestores em saúde para o atendimento de pessoas transexuais e travestis na rede 

SUS; 

 - Aplicar os produtos didático-pedagógicos em ações de qualificação de profissionais 

de saúde e gestores em saúde desenvolvidas em parceria com a rede SUS. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Considerações éticas e metodológicas 

 

Nesta dissertação foram analisados dados e criados produtos técnicos a 

partir do componente quantitativo do “Estudo Multicêntrico sobre Perfis 

Socioeconômicos, Geográficos, Culturais e de Vulnerabilidade de Travestis e 

Transexuais”, coordenado pelo Centro de Estudos em Saúde Pública da Universidade 

de Brasília (UNB), em parceria com o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos do Brasil e com a participação de universidades públicas das cinco regiões 

geográficas brasileiras.  

Trata-se de um levantamento multicêntrico e de abrangência nacional que 

comtemplou todas as regiões brasileiras, com aspectos relacionados à metodologia 

de métodos mistos, por meio de questionário eletrônico, entrevista online 

semiestruturada, análise quantitativa, e outra abordagem em profundidade 

relacionada às especificidades e experiencias, uma análise qualitativa. A coleta de 

dados foi desenvolvida em 2021, após aprovação do projeto pelo Comitê de Ética da 

Faculdade de Ciências da Saúde (FS) da Universidade de Brasília (UnB) sob CAAE 

33798320.8.0000.0030. 

O questionário eletrônico (ANEXO A) era composto por 82 questões, 

divididas em cinco blocos que abordavam: (1) identificação pessoal, (2) educação e 

formação profissional, (3) emprego e renda, (4) utilização de serviços de saúde e (5) 

direitos humanos e sociais e segurança. As respostas obtidas de 20 das 82 questões 

foram utilizadas neste estudo. 

 

3.2 Amostragem e coleta dos dados 

 

O pleno conhecimento do número de pessoas transgênero (transexuais ou 

travestis) no Brasil é difícil devido à falta de dados precisos e à natureza multifacetada 

desses indivíduos. Estima-se que cerca de 0,4% da população brasileira se auto 

identifique como transexual ou travesti, o que equivaleria a aproximadamente 850 mil 

pessoas (Rocon et al., 2019; Oliveira, 2022). Contudo, é importante ressaltar que 

esses números são aproximados e podem não refletir integralmente a população 

transexual e travesti devido à subnotificação (Lima et al., 2022). Para garantir a 
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confiabilidade e a representatividade das informações a serem coletadas e 

analisadas, o desenho e o cálculo da amostra do estudo foram dimensionados 

proporcionalmente às populações das regiões do Brasil. O tamanho final da amostra 

foi de 549 indivíduos, sendo o intervalo de confiança para populações finitas estimado 

em um erro amostral de +/- 10,0, gerando uma confiabilidade de 90,0%. 

Os entrevistados foram contatados pelo método de amostragem bola de 

neve, por meio de páginas e perfis de influenciadores e associações de transgêneros, 

mensagens diretas no Instagram e Twitter (agora X) e grupos de WhatsApp. Aqueles 

que demonstraram interesse por meio das redes sociais foram informados sobre a 

pesquisa e receberam link para acesso ao questionário e ao termo de consentimento 

livre e esclarecido (ANEXO B). Foram incluídos na amostra indivíduos auto 

identificados como transexuais ou travestis, com idade igual ou superior a 18 anos, 

residentes em capitais e demais municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes 

e que assinaram e devolveram o termo de consentimento livre e esclarecido, até 

atingir-se o total de 549 indivíduos. 

 

3.2.1 Tratamento e análise dos dados 

 

As respostas a 20 das 82 perguntas que compusera o questionário foram 

incluídas neste estudo e recategorizadas para viabilizar a análise multivariada. A 

recategorização deu-se, ora com base na frequência das respostas que geraram 

variáveis categóricas, ora com base nas medianas das respostas que geraram 

variáveis contínuas.  

A variável idade foi dicotomizada pela mediana em dois grupos, 18-25 e 

26-61 anos. O local de residência foi categorizado de acordo com as regiões 

geográficas do Brasil. A cor da pele autodeclarada foi inicialmente categorizada 

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE em: amarela, branca, 

indígena, parda e preta e as análises multivariadas consideraram brancos e não 

brancos. O gênero dos participantes foi categorizado em feminino, masculino e outros.  

O uso de nome social e a presença de filhos e parceiros fixos foram 

dicotomizados em sim ou não. A religião foi categorizada como cristã, africana, outras 

e nenhuma. O tipo de escola frequentada foi categorizado em pública, privada e 

ambas, e a escolaridade foi dicotomizada em até 9 anos (número de anos necessários 

para concluir o ensino fundamental) e 10 ou mais anos de escolaridade.  
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A ocupação dos entrevistados foi categorizada como trabalhando e não 

trabalhando, e sua renda mensal foi categorizada como sem renda, até R$ 1.000,00 

e superior a R$ 1.000,00. O recebimento de assistência financeira governamental 

(benefícios sociais) foi dicotomizado em sim ou não.  

As fontes de informação sobre saúde dos participantes foram 

categorizadas como digitais, não digitais e ambas. A presença autorreferida de 

necessidades de saúde mental, a experiência anterior de violência de gênero e a 

presença de doenças crônicas foram dicotomizadas em sim ou não. O tipo de serviços 

de saúde utilizado pelos participantes foi categorizado em público, privado/convênio e 

ambos. 

A frequência de consultas médicas foi recategorizada em semestral ou 

superior a seis meses. A frequência de consultas odontológicas foi recategorizada em 

raramente/nunca e regularmente. 

Análises descritivas e multivariadas foram realizadas no SPSS versão 21.0. 

A análise multivariada foi realizada por meio de Regressão Logística bruta e ajustada, 

utilizando-se modelo Backward Stepwise, para avaliar a associação entre as variáveis 

de exposição (idade, cor da pele, sexo, uso do nome social, parceiro fixo, filhos, 

religião, tipo de escola frequentada, escolaridade, ocupação, renda, assistência 

financeira governamental, tipo de serviço de saúde utilizado e experiência de violência 

de gênero) e as variáveis de desfecho (frequência de consultas médicas e 

odontológicas). A medida de associação foi odds ratio (OR) com intervalo de confiança 

de 95%. Variáveis com p<0,05 foram consideradas estatisticamente associadas aos 

desfechos. 
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4 RESULTADOS 

 

Dentre os resultados alcançados, houve produtos técnicos, que incluem um 

guia e um folder, e um produto científico, na forma de um artigo científico. Eles foram 

concebidos para aprimorar a comunicação e a disseminação de informações em 

saúde entre o público-alvo deste estudo e os profissionais e gestores na área da 

saúde, para facilitar o acesso de pessoas transexuais e travestis aos serviços de 

saúde. Esta abordagem multifacetada visou contribuir para a promoção de uma saúde 

mais inclusiva e informada. 

 

4.1 Produtos técnicos 

 

4.1.1 Guia  

 

Trata-se de um produto técnico (APÊNDICE A) que deve, no futuro, tornar-

se um curso de capacitação profissional. Seu caráter é hoje principalmente, 

informativo e instrucional, especialmente voltado para os profissionais de saúde. 

Espera-se impacto por meio da demanda espontânea de trabalhadores e gestores da 

saúde, contatados por meio do projeto de extensão Transodonto: saúde bucal também 

é direito! 

Criou-se de um produto replicável, cuja abrangência é, inicialmente, 

regional, para beneficiar a saúde humana e os serviços sociais, bem como as 

atividades profissionais, científicas e técnicas. O guia, intitulado “Atendendo Minorias: 

Guia para o cuidado em saúde de pessoas transexuais e travestis” tem por finalidade 

aumentar a qualificação dos profissionais e gestores em saúde para o atendimento de 

pessoas transexuais e travestis.  

 

4.1.2 Folder 

 

Este produto técnico (APÊNDICE B) é um resultado baseada nas 

informações obtidas a partir do Estudo Multicêntrico sobre Perfis Socioeconômicos, 

Geográficos, Culturais e de Vulnerabilidade de Travestis e Transexuais, em resposta 

às demandas dos usuários atendidos no projeto de extensão Transodonto: saúde 

bucal também é direito! Seu público-alvo são os usuários dos serviços de saúde. Ele 
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teve a participação de membros da comunidade transgênero em sua construção, 

incluindo profissionais do sexo. Buscou-se facilitar o acesso, informação e 

comunicação em saúde, abordando temas importantes para a promoção da saúde 

integral de pessoas travestis e transexuais. O folder foi elaborado para ser uma 

ferramenta prática e informativa. 

 

4.2 Produto científico 

 

Artigo submetido ao periódico International Journal of Transgender Health 

 

A survey on the use of health services by transgender Brazilians 
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A survey on the use of health services by transgender Brazilians 

Abstract 

Background: In 2013 Brazil stablished the national policy for comprehensive health 

care of lesbians, gays, bisexuals, transvestites and transsexuals. It is estimated that 

there are 850,000 transgender people in the country. Aim: This study aimed to 

investigate the use of medical and dental services by Brazilian transgender 

(transvestite and transexual) individuals, as well as their facilitators and barriers. 

Method: This is a cross-sectional survey using an electronic questionnaire. After 

sample design and calculation, 549 self-identified transgender individuals, aged 18 or 

older, who signed the informed consent form, were interviewed. Multivariate analysis 

was performed using crude and adjusted logistic regression with a backward stepwise 

model. The measure of association was odds ratio (OR) with 95% confidence interval 

(CI). Findings: Respondents who attended public schools (OR 1.73; 95% CI 1.01-

2.88), had no income (OR 1.96; CI 1.01-3.85), and used the national and public unified 

health service (SUS) (OR 2.48; CI 1.36-4.50) were more likely to have semi-annual 

medical appointments. Respondents who attended public schools (OR 1.89; CI 1.09-

3.31), for up to 9 years (OR 1.74; CI 1.13-2.68), were unemployed (OR 1.88; CI 1.04-

3.42), and experienced gender violence (OR 1.57; CI 1.02-2.41) were more likely to 

rarely or never go to the dentist. Conclusion: Brazilian transgender individuals 

predominantly used the SUS, attended medical appointments semi-annually, and 

rarely or never attended dental appointments. Their attendance at public schools, 

lower educational attainment, unemployment, lack of income, use of the SUS, and 

experience of gender-based violence affected the use of health services. 
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Introduction 

The history of the LGBTQIAPN+ community goes through various cultures and times. 

Originally, the acronym began with the letters "L," "G," "B," and "T" to represent 

lesbians, gays, bisexuals, and transgender individuals, respectively. At this point, the 

acronym was simply LGBT. These identities were historically the most visible and 

recognized¹. The addition of the letter "Q" represents "queer." It is an affirmation of 

non-normative identities and experiences. The acronym expanded further with the 

inclusion of the letters "I" and "A." The "I" stands for "intersex," referring to individuals 

born with sex characteristics that do not fit typical definitions of female or male. The 

"A" stands for "asexual" or "asexuality," referring to a sexual orientation in which a 

person does not experience sexual attraction to others, thus making it LGBTQIA. Over 

time, the acronym continued to grow and incorporated the letters "P" and "N" to 

represent pansexual individuals and non-binary individuals, and "+" for other gender 

identities. Thus, the most current version of the acronym is LGBTQIAPN+ 2, 3, 4. 

There is great sexual and gender diversity within the LGBTQIAPN+ population. Among 

them, individuals represented by the letter "T" - transgender people - are the most 

vulnerable and face the greatest health disparities5. The further gender expression 

deviates from binary constructions, the greater the social exclusion generated by 

prejudice, stigma, as well as institutional discrimination6,7. Multiple barriers to 

accessing education, employment, leisure, culture, and especially healthcare8 make 

them more vulnerable to the development of chronic diseases, sexually transmitted 

infections (STIs)10, HIV11, and mental disorders12. Discrimination and prejudice based 

on gender identity therefore create health inequities and are determinants of illness 

and suffering in this population8. 

In contemporary history, Brazilian academia and public health professionals have 

served as the foundation for the current state of Brazilian social policies and for the 

creation of the Unified Health System (SUS) in 198813. SUS provides universal access 

to comprehensive health care and offers actions to promote, protect, and restore 

health14. The Brazilian Ministry of Health stablished in 2013 the National Policy for 

Integral Health Care for Lesbians, Gays, Bisexuals, Transvestites, and Transsexuals 

(PNSILGBT)8. It should guarantee health promotion, protection, and recovery, and 



29 
 

reassure the SUS principles of universality, equity, and comprehensiveness of care. 

The Brazilian PNSILGBT regulates actions aimed at promoting health, preventing 

diseases, and providing good quality health services. It secures medical care for the 

transsexualization process, seeks to eliminate institutional prejudice, encourages the 

production of knowledge, and strengthens the representation of this social group in the 

development of SUS8. 

This study aimed to characterize the adult transgender population in Brazil, and to 

identify their use of medical and dental health services. The study also searched for 

associated factors that act as facilitators or barriers to the constitutional right of 

Brazilian transgender individuals to access comprehensive health care. 

Materials and Methods 

The data used in this study were collected in the "Multicenter Study on the 

Socioeconomic, Geographic, Cultural, and Vulnerability Profiles of Transvestites and 

Transexual Individuals," coordinated by the Center for Public Health Studies at the 

University of Brasília (UNB), in partnership with the Brazilian Ministry of Women, 

Family and Human Rights, and with the participation of public universities across the 

five Brazilian geographical regions. The research project was approved by the 

Research Ethics Committee of the Faculty of Health Sciences at UNB under CAAE 

33798320.8.0000.0030. 

The methodology was quantitative, cross-sectional, and used an electronic 

questionnaire. It consisted of 82 questions, divided into five blocks addressing: (1) 

personal identification, (2) education and professional training, (3) employment and 

income, (4) use of health services, and (5) human and social rights and security. 

Knowledge of the number of transgender (transsexual or transvestite) individuals in 

Brazil is difficult due to the lack of precise data and the multifaceted nature of these 

individuals. It is estimated that around 0.4% of the Brazilian population are self-

identified as transexual or transvestite, which would amount to approximately 850,000 

people15,16. However, it is important to note that these numbers are approximate and 

may not fully reflect the transexual and transvestite population due to underreporting17. 

To ensure reliability and representativeness of the information to be collected and 

analyzed, study sample design and calculation was scaled proportionally to Brazil's 

regional population. Therefore, the final sample size was 549 individuals, with the 
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confidence interval score for finite populations estimated at a sampling error of +/- 10.0, 

generating a reliability of 90.0%. 

Respondents were reached using the snowball sampling method, through pages and 

profiles of influencers and transgender associations, direct messages on Instagram 

and Twitter (now X), and WhatsApp groups. Those who showed interest through social 

media were briefed about the research and provided with a link to access the 

questionnaire and the informed consent form. Individuals self-identified as 

transgender, aged 18 or older, residing in Brazilian municipalities with more than 

100,000 inhabitants, and who signed and returned the informed consent form were 

included in the sample, until the total 549 individuals were reached. 

For the processing and inference of variables, groupings and categorizations were 

performed after data collection. The variable age was dichotomized by the median into 

18-25 and 26-61 years. The local of residence was categorized according to the 

geographical regions of Brazil. The self-declared skin color was categorized according 

to the Brazilian Institute of Geography and Statistics - IBGE as: yellow, white, 

indigenous, brown, and black18. Participants' gender was categorized as female, male, 

and others. The use of a social name and the presence of children and fixed partners 

were dichotomized as yes, or no. Their religion was categorized as Christian, African, 

others, and none. The type of school attended was categorized as public, private, and 

both, and their educational attainment was dichotomized into up to 9 years (the number 

of years needed to complete national elementary education) and 10 or more years of 

schooling. Respondents' occupation was categorized as working and not working, and 

their monthly income was categorized as no income, up to US$ 200.00, and more than 

US$ 200.00. Their access to government financial assistance (social benefits) was 

dichotomized as yes or no. Participants' sources of health information were 

categorized as digital, non-digital, and both. Their self-reported presence of mental 

health needs, previous experience of gender-based violence, and the presence of 

chronic illnesses were dichotomized as yes or no. The kind of health services accessed 

by the participants was categorized as public, private/insurance, both, and none. 

The frequency of medical appointments was categorized as semi-annual or more than 

six months. The frequency of dental appointments was categorized as rarely/never and 

regularly. 
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Descriptive and multivariate analyses were conducted using SPSS version 21.0. 

Multivariate analysis was performed through crude and adjusted Logistic Regression, 

using a backward stepwise model, to assess the association between exposure 

variables (age, skin color, gender, use of social name, partnership, children, religion, 

type of school attended, education level, occupation, income, government financial 

assistance, type of healthcare service used, and experience of gender-based 

violence), and the outcome variables (frequency of medical and dental appointments). 

The measure of association was odds ratio (OR) with 95% confidence interval. 

Variables with p<0.05 were considered statistically associated with the outcomes. 

Results 

The descriptive analysis of the data is presented in Table 1. The respondents were 

between 18 and 61 years old and more frequently resided in the Southeast (39.2%) 

and Northeast (29.9%) regions of Brazil. There were similar proportions of white 

(51.2%) and non-white (48.8%) respondents. Among the participants, 35.5% were 

unemployed, 28.6% had no income, and yet 93.8% did not receive any type of 

government financial assistance. Approximately a quarter of the respondents did not 

self-identify with male or female genders. Mostly, the respondents did not use a social 

name (57%) and did not have children (94.5%) or a fixed partner (80.7%). There was 

a significant proportion of respondents who had experienced gender-based violence 

(65%). Out of the total sample, 67.6% did not have chronic diseases, and 61% 

attended medical consultations semi-annually. However, 56.5% of the respondents 

rarely or never went to dental consultations. The sole use SUS for healthcare 

assistance was the most frequent (55.4%). 

After adjusted analysis, respondents who attended only public schools (OR 1.73; 95% 

CI 1.01-2.88), had no income (OR 1.96; CI 1.01-3.85), and used solely SUS (OR 2.48; 

CI 1.36-4.50) had higher chances of having semi-annual medical consultations (Table 

2). 

Also, after adjusted analysis, the odds of Brazilian transgender individuals to rarely or 

never attend dental consultations were higher among respondents who attended only 

public schools (OR 1.89; CI 1.09-3.31), had up to 9 years of schooling (OR 1.74; CI 

1.13-2.68), were unemployed (OR 1.88; CI 1.04-3.42), or had experienced gender-

based violence (OR 1.57: CI 1.02-2.41) (Table 3). 
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Discussion 

Nations should ensure healthcare services that recognize the needs of transgender 

individuals, are adaptable to change, and adopt best practices. The provision of 

services should be part of an inclusive context of national policies aimed at 

universalizing health care19. A national survey on the access and the utilization of 

healthcare services among transgender individuals in the United States identified that 

this population delayed seeking care due to fear and past experiences of 

discrimination20. A recent scoping review analyzed the scientific literature on the oral 

health of LGBTQIAP+ individuals21. The authors recommended the encouragement of 

the production of scientific evidence that considers the characteristics of sexual and 

gender minorities, and their treatment needs for health planning and policy. 

Equity in access to healthcare is a fundamental principle for effective and fair 

healthcare systems, directly related to the concepts of equality and justice22. It is known 

that sociodemographic factors play a significant role in determining who accesses 

healthcare services and how frequently they do so23,24. 

The relationship between the level of education and the use of healthcare services is 

important in the public health research field. Strong evidence highlights the influence 

of education on healthcare service utilization25,26. In this study, transgender individuals 

who attended only public schools had a higher likelihood of consulting with doctors 

semi-annually, when compared to those who attended only private schools. 

Conversely, transgender individuals who attended only public schools and had less 

years of schooling had a higher likelihood of rarely or never consulting with dentists. 

Although there has been improvement in the access to dental consultations in Brazil27, 

financial limitations, the lack of formal education, and the scarcity of public oral 

healthcare services are still significant challenges28,29. Previous literature reports that 

Brazilians with higher levels of education had a higher frequency of dental 

consultations in the last 12 months when compared to those with no access to 

schooling or lower levels of education25. 

In the United States, non-binary individuals postponed healthcare treatments due to 

costs30. In Brazil, seeking healthcare services is more common among those who have 

health insurance plans. Health insurance plans could facilitate access to services by 

mitigating potential financial barriers and reducing waiting times for treatment31. In this 



33 
 

study, the semiannual frequency of medical consultations among transgender 

individuals was more likely among those who used SUS solely. It is possible that SUS 

has already allowed Brazilian transgender individuals to overcome the financial 

barriers to access medical care. 

On the other hand, according to the findings of this research, SUS has not been able 

to overcome the barrier of unemployment, which is an obstacle for the transgender 

population to access oral healthcare. The association between unemployment and the 

difficulty to access healthcare services in Brazil is particularly relevant due to the high 

unemployment rate and the dependency of many Brazilians on SUS29.  

Unemployment impairs peoples' ability to afford private health insurance and makes 

individuals dependent solely on SUS8. Brazilians reliant on SUS are often the most 

vulnerable. They may face several barriers to access healthcare services, such as lack 

of transportation, lack of health information, and low availability of specialized 

services29. The transgender population faces additional challenges. They experience 

high rates of unemployment and workplace discrimination, which results in greater 

dependence on SUS, increased vulnerability, and lack of access to oral health 

services32,33. 

Gender-based violence can lead to increased stress, which causes and exacerbates 

health problems 34,35. According to the data in this research, Brazilian transgender 

individuals who had experienced gender-based violence were more likely to rarely or 

never have dental check-ups. Discrimination and prejudice can cause individuals in 

the LGBTQIAPN+ community to avoid seeking dental care36. 

The representativeness of the sample in this study is limited by the low accuracy of 

data on the total number and geographic distribution of Brazilian transgender 

individuals, and by the use of the snowball sampling method. Also, like in all cross-

sectional studies, it is not possible to establish cause-and-effect relationships between 

the studied variables. This national survey provides a novel approach to research on 

the access of Brazilian transgender individuals to healthcare. Its findings mark a 

turning point in how the country's academia addresses the health of transgender 

individuals. As mentioned in the literature37, future research still needs to address 

health care providers perspectives and experiences when caring for transgender 

individuals. 



34 
 

This survey showed that Brazilian transgender individuals predominantly used the 

public healthcare system, attended medical appointments semi-annually, and rarely or 

never attended dental appointments. The attendance at public schools, lack of income, 

and the sole use of SUS increased the likelihood of semi-annual medical 

appointments. The attendance at public schools, lower schooling, unemployment, and 

prior experience of gender-based violence increased the chances of rarely or never 

attending dental appointments. 
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38. Table 1 - Descriptive analysis of sociodemographic data on the Brazilian 

transgender population and their utilization of health services. 

Variables n % 

Age (years)   

     18 to 25  294 53.4 

     26 to 61   255 46.4 

Residence   

     Midwest 61 11.1 

     Northeast 164 29.9 

     North 59 10.7 

     Southeast 215 39.2 

     South 50 9.1 

Skin color   

     White  281 51.2 

     Non-white 268 48.8 

Gender   

     Female 183 33.3 

     Male 231 42.1 

     Other 135 24.6 

Use of social name   

     Yes 236 43.0 

     No 313 57.0 

Children   

     Yes 30 5.5 

     No 519 94.5 

Partnership   

     With a fixed partner 80 14.6 

     No fixed partner 443 80.7 

     Other 26 4.7 

Religion   

     Christian 96 17.5 

     African 99 18.0 

     Other 99 18.0 
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     Non-practicing 255 46.4 

School type   

     Public 235 42.8 

     Private 127 23.1 

     Both 187 34.1 

Education   

     Up to 9 years 208 37.8 

    10 or more years 341 62.2 

Occupation   

     Working 354 64.5 

     Not working 195 35.5 

Monthly income   

    No income 157 28.6 

    Up to US$ 200.00 168 30.6 

    More than US$ 200,00 224 40.8 

Social benefit   

     Yes 34 6.2 

     No 515 93.8 

Health information   

     Digital sources 82 14.9 

     Non-digital sources 62 11.3 

     Both 405 73.8 

Mental health needs   

Yes 228 41.5 

No 321 58.5 

Gender-related violence   

Yes 357 65.0 

No 192 35.0 

Chronic illnesses   

     Yes 178 32.4 

     No 371 67.6 

Health services use   

     Public 304 55.4 
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     Private/Insurance 87 15.8 

     Both 142 25.9 

     None 16 2.9 

Medical appointments   

     Semi-annually 335 61.0 

     More than semi-annually 214 39.0 

Dental appointments   

     Rarely or never 310 56.5 

     Regularly 239 43.5 
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Table 2 - Analysis of the association between the characteristics of the Brazilian 

transgender population and their biannual access to medical consultations 

Variable Raw model p Adjusted model p 

  OR 
(IC95%
) 

  OR (IC95%)   

Age (years)             

     18 to 25  1.00     1.00     

     26 to 61   0.84 (0.60-
1.19) 

0.344 0.76 (0.53-
1.11) 

0.166 

Skin color             

     White  1.00     1.00     

     Non-white 1.38 (0.98-
1.95) 

0.066 1.28 (0.87-
1.87) 

0.206 

Gender            

     Female 0.66 (0.44-
0.99) 

0.048 0.79 (0.51-
1.22) 

0.284 

     Male 1.00     1.00     

     Other 1.38 (0.88-
2.16) 

0.161 1.52 (0.92-
2.50) 

0.100 

Use of social name       * * * 

     Yes 1.00         

     No 0.75  (0.53-
1.07) 

 

 0.112 
 

      

Partnership       * * * 

     With a fixed partner 1.00           

     No fixed partner 0.88 (0.55-
1.44) 

0.627       

     Other 1.04 (0.43-
1.56) 

0.924       

Religion      * * * 

     Christian 1.00           

     African 1.25 (0.69-
2.24) 

0.463       

     Other 1.41 (0.79-
2.53) 

0.244       

     None 1.35 (0.83-
2.22) 

0.226       

School type       

     Public 1.87 (1.18-
2.98) 

 0.008 1.73  (1.01-
2,.88) 

 0.048 

     Private 1.00   1.00   

     Both 1.81 (1.12-
2.93) 

0.016 1.55 (0.89-
2.69) 

0,122 

Education       * * * 

     Up to 9 years 1.33 (0.93-
1.89) 

0.116       
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    10 or more years 1.00           

Occupation       

     Working 1.00     1.00     

     Not working 1.14 (0.80-
1.63) 

0.466 0.72 (0.40-
1.30) 

0.276 

Monthly income             

     No income 1.58 (1.04-
2.39) 

0.033 1.96 (1.01-
3.85) 

0.049 

     Up to US$ 200.00 1.23 (0.82-
1.87) 

0.318 1.10 (0.70-
1.74) 

0.673 

     More than US$ 
200.00 

1.00     1.00     

Social Benefit             

     Yes 1.00     1.00     

     No 1.02 (0.70-
1.48) 

0.918 1.26 (0.83-
1.92) 

0.274 

Health information       * * * 

     Digital source 1.54 (0.96-
2.49) 

0.076       

     Non-digital source 1.15 (0.66-
1.98) 

0.619       

     Both 1.00           

Mental health needs       * * * 

Yes 0.88  (0.62-
1.25) 

 0.880       

No 1.00         

Gender-related 
violence 

   * * * 

Yes       

No       

Chronic illnesses             

     No 1.00           

     Yes 0.77 (0.53-
1.12) 

0.168 0.78 (0.53-
1.16) 

0.226 

Health service use             

     Public 2.68 (1.55-
4.63) 

<0.00
1 

2.48 (1.36-
4.50) 

0.003 

     Private/Insurance 1.00     1.00     

     Both 1.60 (0.87-
2.95) 

0.129 1.62 (0.87-
3.04) 

0.129 

*Variables not included in the final model - "Backward stepwise" (p<0.05). Hosmer 

0.869 
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Table 3 - Analysis of the association between the characteristics of the Brazilian 

transgender population and the rarity or absence of their access to dental 

consultations. 

Variable Raw model p Adjusted model p 
  OR (IC95%)   OR (IC95%)   

Age (years)       
     18 to 25  1.00     1.00     
     26 to 61   0.77 (0.53-

1.11) 
0.16

5 
0.75 (0.50-

1.11) 
0.152 

Skin color       
     White  1.00     1.00     
     Non-white 0.95 (0.66-

1.36) 
0.78

2 
0.85 (0.57-

1.27) 
0.427 

Gender       
     Female 1.23 (0.80-

1.88) 
0.34

4 
1.26 (0.79-

2.03) 
0.332 

     Male 1.00     1.00     
     Other 1.37 (0.85-

2.23) 
0.19

6 
1.07 (0.60-

1.86) 
0.798 

Use of social name       
     Yes 1.06 (0.73-

1.53) 
0.75

8 
1.32 (0.88-

1.99) 
0.174 

     No 1.00     1.00    
Partnership       
     With a fixed partner 1.00     1.00     
     No fixed partner 1.19 (0.70-

2.03) 
0.51

5 
1.27 (0.71-

2.26) 
0.426 

     Other 1.40 (0.54-
3.59) 

0.48
9 

1.33 (0.47-
3.76) 

0.597 

Religion    * * * 
     Christian 1.00        
     African 1.12 (0.59-

2.11) 
0.72

5 
   

     Other 1.23 (0.66-
2.31) 

0.50
9 

   

     None 1.44 (0.85-
2.44) 

0.16
9 

   

School type       
     Public 1.31 (0.80-

2.15) 
0.27

7 
1.89 (1.09-

3.31) 
0.025 

     Private 1.00     1.00     
     Both 1.77 (1.07-

2.92) 
0.02

6 
1.18 (0.65-

2.17) 
0.581 

Education       
     Up to 9 years 1.63 (1.12-

2.36) 
0.01

0 
1.74 (1.13-

2.68) 
0.012 

    10 or more years 1.00     1.00    
Occupation       
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     Working 1.00     1.00    
     Not working 1.55 (1.07-

2.25) 
0.02

1 
1.88 (1.04-

3.42) 
0.038 

Monthly income       
     No income 1.39 (0.89-

2.17) 
0.14

3 
0.86 (0.43-

1.72) 
0.663 

     Up to US$ 200.00 1.37 (0.88-
2.11) 

0.16
1 

1.03 (0.63-
1.68) 

0.915 

     More than US$ 
200.00 

1.00     1.00    

Social Benefit    * * * 
     Yes 1.00        
     No 0.86 (0.58-

1.27) 
0.43

9 
   

Health information    * * * 
     Digital source 0.97 (0.58-

1.63) 
0.91

1 
   

     Non-digital source 0.91 (0.50-
1.63) 

0.74
1 

   

     Both 1.00        
Mental health need       
     No 1.00     1.00     
     Yes 1.14 (0.79-

1.65) 
0.47

4 
1.11 (0.73-

1.71) 
0.618 

Gender-related 
violence 

      

Yes 1.60 (1.08-
2.38) 

0.01
9 

1.57 (1.02-
2.41) 

0.039 

No 1.00   1.00   
Chronic illnesses       
     No 1.00     1.00     
     Yes 0,83 (0.56-

1.22) 
0.34

4 
0.75 (0.49-

1.15) 
0.192 

Health service used       
     Public 1.61 (0.93-

2.78) 
0.08

7 
1.48 (0.83-

2.85) 
0.171 

     Private/Insurance 1.00     1.00     
     Both 0.98 (0.53-

1.85) 
0.97

3 
1.02 (0.54-

1.99) 
0.936 

*Variables not included in the final model - "Backward stepwise" (p<0.05). Hosmer 

0.869 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As nações devem assegurar serviços de saúde que reconheçam as 

necessidades das pessoas transgênero, sejam aptos a mudanças e adotem as 

melhores práticas. A oferta de serviços deve ser parte de um contexto inclusivo de 

políticas nacionais para a universalização da cobertura de saúde (O`Connor et. al., 

2022). Um levantamento nacional sobre acesso e utilização de serviços de saúde 

entre pessoas transgênero dos Estados Unidos da América identificou que essa 

população adiava a busca por cuidados devido ao medo e às experiências prévias de 

discriminação (Kachen; Pharr, 2020). Uma recente revisão de escopo analisou a 

literatura científica sobre a saúde bucal de pessoas LGBTQIAP+ (Silva et al., 2023). 

Os autores recomendaram o incentivo à produção de evidência científica que observe 

as características das minorias sexuais e de gênero e suas necessidades de 

tratamento, para o planejamento em saúde.  

A equidade no acesso aos cuidados de saúde é um princípio fundamental 

para sistemas de saúde eficazes e justos, diretamente relacionado aos conceitos de 

igualdade e justiça (Fiocruz, 2024). Sabe-se que fatores sociodemográficos 

desempenham um papel significativo na determinação de quem acessa os serviços 

de saúde e com que frequência (Carvalho, 2013; Donnini et al., 2022).  

A relação entre nível de escolaridade e uso dos serviços de saúde é 

importante no campo da saúde pública. Evidências fortes destacam a influência da 

escolaridade na utilização dos serviços de saúde (Marcelo, 2023; Palmeira et al., 

2022). Neste estudo, as pessoas transgênero que frequentaram somente escolas 

públicas tiveram maior chance de se consultarem com médicos semestralmente, 

quando comparados àquelas que frequentaram somente escolas privadas. De 

maneira oposta, pessoas transgênero que estudaram somente em escolas públicas, 

e com menor escolaridade, tiveram maior chance de raramente ou nunca se 

consultarem com dentistas. Embora tenha havido melhora no acesso às consultas 

odontológicas no Brasil (Viacava et al., 2018), limitações financeiras, falta de 

educação formal e a escassez de serviços públicos voltados para a saúde bucal ainda 

são desafios significativos (Dantas et al., 2020; Oliveira et al., 2023). A literatura prévia 

relata que brasileiros com maior escolaridade tinham maior frequência a consultas 

odontológicas nos últimos 12 meses, quando comparados àqueles sem acesso à 

escola ou de menor escolaridade (Palmeira et al., 2022).  
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Nos Estados Unidos, pessoas não binárias adiavam tratamentos de saúde 

por causa dos custos (Kachen; Pharr, 2020). No Brasil, a busca por serviços de saúde 

é mais comum entre aqueles que possuem planos de saúde. Os planos de saúde 

poderiam facilitar o acesso aos serviços por mitigar possíveis barreiras financeiras e 

diminuir o tempo de espera para o atendimento (Silva et al., 2011). Neste estudo, a 

frequência semestral das pessoas transgênero às consultas médicas teve maior 

chance entre aquelas que usaram exclusivamente o sistema público e gratuito de 

saúde. É possível que, entre pessoas transgênero, o SUS já esteja permitindo a 

superação da barreira financeira no acesso à assistência médica, comum entre 

pessoas de baixa renda.  

Por outro lado, segundo os achados desta pesquisa, o SUS não foi capaz 

de superar a barreira da ausência de trabalho, um obstáculo para que a população 

transgênero acessasse os cuidados em saúde bucal. A associação entre a falta de 

trabalho e a dificuldade de acesso aos serviços de saúde no Brasil é particularmente 

relevante devido à alta taxa de desemprego e à dependência de muitos brasileiros do 

SUS (Oliveira et al., 2023). A falta de trabalho resulta em uma menor capacidade de 

pagar por um plano de saúde privado e tornar os indivíduos mais dependentes do 

SUS (Silva et al., 2011).   

Os brasileiros dependentes do SUS são frequentemente os mais 

vulneráveis. Eles podem enfrentar barreiras adicionais para acessar os serviços de 

saúde, como a falta de transporte, a falta de informação em saúde e a baixa oferta de 

serviços especializados (Oliveira et al., 2023). A população transgênero enfrenta 

desafios adicionais. Ela tem altas taxas de desemprego e discriminação no local de 

trabalho. Isso resulta em maior dependência do SUS, maior vulnerabilidade e na falta 

de acesso aos serviços de saúde bucal (Almeida; Vasconcellos, 2018; Silva et al., 

2020). 

A violência de gênero pode levar ao aumento do estresse, que causa e 

agrava problemas de saúde. De acordo com os dados hora analisados, pessoas 

transgênero brasileiras que haviam experimentado violência de gênero tinham maior 

chance de raramente ou nunca terem consultas odontológicas (Cantanhede, 2021; 

Martini, 2021). A discriminação e o preconceito podem fazer com que as pessoas da 

comunidade LGBTQIAPN+ evitem procurar atendimento odontológico (Ferreira; 

Nascimento, 2022). 
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A representatividade da amostra deste estudo é limitada pela baixa 

precisão dos dados disponíveis sobre o número total e a distribuição geográfica das 

pessoas transgênero brasileiras, assim como pelo uso do método bola de neve. Nesta 

pesquisa, como nas demais de tipo transversal, não é possível estabelecer relações 

de causa e efeito entre as variáveis estudadas. Neste levantamento nacional, 

abordou-se de maneira inédita o acesso de pessoas transgênero brasileiras ao 

cuidado em saúde. Seus achados são um ponto de inversão na maneira como a 

academia odontológica do país aborda a saúde de pessoas transgênero. Como já 

mencionado na literatura (Gonzales; Veales, 2024), pesquisas futuras ainda precisam 

abordar as perspectivas e experiências dos prestadores de cuidados de saúde às 

pessoas transgênero.  

Este levantamento mostrou que as pessoas transgênero brasileiras 

usavam predominantemente o sistema público de saúde, compareciam 

semestralmente às consultas médicas e raramente, ou nunca, compareciam às 

consultas odontológicas. A frequência exclusiva às escolas públicas, a ausência de 

renda e o uso exclusivo do SUS aumentaram as chances de consultas médicas 

semestrais. A frequência exclusiva às escolas públicas, a menor escolarização, a 

ausência de trabalho e a experiência prévia de violência de gênero aumentaram as 

chances de consultas odontológicas mais raras ou ausentes.  

A criação do guia intitulado “Atendendo Minorias: Guia para o cuidado em 

saúde de pessoas transexuais e travestis” teve como objetivo aprimorar a qualificação 

de profissionais e gestores em saúde para o atendimento desta população específica. 

Este guia, de caráter informativo e instrucional, é direcionado tanto aos profissionais 

de saúde e pode ser útil aos usuários dos serviços. Ele busca fomentar uma 

compreensão mais profunda e uma abordagem mais sensível às necessidades das 

pessoas transexuais e travestis. Seu impacto se expandirá por meio da demanda de 

profissionais e gestores em saúde parceiros do projeto de extensão Transodonto, 

proporcionando soluções para problemas previamente identificados. O 

desenvolvimento do guia contou com a valiosa colaboração de Lorena Paiva, membro 

socialmente ativo da comunidade transexual de Belo Horizonte, e foi enriquecido pela 

parceria com o Hospital Metropolitano Odilon Behrens, para ajudar a construir uma 

abordagem integral e inclusiva na promoção de um atendimento em saúde mais 

humanizado e competente para minorias sexuais e de gênero. 
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A elaboração de um folder voltado aos usuários dos serviços de saúde, 

especialmente concebido com a participação ativa de membros da comunidade 

transgênero, incluindo profissionais do sexo, representa um marco significativo na 

promoção da saúde integral desse grupo. Este processo colaborativo garantiu que as 

necessidades e realidades específicas das pessoas travestis e transexuais, que 

atuam ou não como profissionais do sexo fossem, fossem abordadas com precisão e 

sensibilidade e fortaleceu o empoderamento dessas comunidades, ao integrá-las 

diretamente na criação de ferramentas educacionais, junto à Faculdade de 

Odontologia da UFMG. O folder objetivou facilitar o acesso a informações essenciais, 

promover a comunicação em saúde e abordar temas cruciais para a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas transexuais e travestis. A disseminação do material 

entre indivíduos que atuam como profissionais do sexo visa reduzir barreiras, 

promover a inclusão e garantir que todos tenham acesso a cuidados de saúde 

devidamente informados e respeitosos, refletindo um compromisso genuíno com a 

equidade e a justiça social na saúde pública. 
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APÊNDICE A – Produto técnico guia: “Atendendo Minorias: Guia para o 

cuidado em saúde de pessoas transexuais e travestis”
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APÊNDICE B – Produto técnico folder 
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ANEXO A – Instrumento utilizado na pesquisa nacional 
 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
CENTRO DE ESTUDOS AVANÇADOS MULTIDISCIPLINARES 
NÚCLEO DE ESTUDOS EM SAÚDE PÚBLICA 
 

UM ESTUDO MULTICÊNTRICO SOBRE OS PERFIS SOCIOECONÔMICOS, 
GEOGRÁFICOS, CULTURAIS E DE VULNERABILIDADES DE TRAVESTIS E 
TRANSEXUAIS. 
Roteiro para construção das questões do perfil 
 

Convidamos você a participar da pesquisa "Um estudo multicêntrico sobre os perfis 
socioeconômicos, geográficos, culturais e de vulnerabilidades de travestis e transexuais”, 
desenvolvida pela Unidade de Estudos e Pesquisa em Saúde da Família do Núcleo de 
Estudos em Saúde Pública do Centro de Estudos Avançados e Multidisciplinares da 
Universidade de Brasília (Nesp/ Ceam/ UnB).  
A pesquisa tem por objetivo realizar uma pesquisa multicêntrica, informada por evidências 
científicas, por meio de um censo nacional, com a finalidade de conhecer perfis 
socioeconômicos, culturais e geográficos das vulnerabilidades de travestis e transexuais 
para subsidiar a elaboração e a promoção de políticas públicas para a superação dos 
desafios atuais, visando o acesso e o acolhimento dessa população aos equipamentos 
públicos no país.  
Sua participação é voluntária e consistirá em responder cinco blocos de questões sobre 
você e suas multidimensionalidades, complexidades, diversidades no cotidiano da vida-
trabalho. Os resultados alcançados por meio das suas respostas contribuirão para apoiar 
na promoção de políticas públicas qualificadas e sustentáveis ao bem-estar de pessoas 
travestis e transexuais.   
Para participar, basta ler atentamente ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
e, em seguida, clicar em "Declaro que li, compreendi e concordo..." para continuar. Se 
precisar interromper a pesquisa, basta retomar de onde parou acessando o link que foi 
enviado por e-mail. Vamos lá? 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 
 

Convidamos o (a) Senhor (a) a participar voluntariamente do projeto de pesquisa “Um 
estudo multicêntrico sobre os perfis socioeconômicos, geográficos, culturais e de 
vulnerabilidades de travestis e transexuais”, sob a responsabilidade da equipe 
pesquisadores do Nesp/Ceam/ UnB, em parceria com Instituições de Ensino e Pesquisa, 
aqui denominadas “Estações”. 
O objetivo desta pesquisa é realizar um estudo multicêntrico, informado por evidências 
científicas, por meio de um censo nacional, com a finalidade de conhecer perfis 
socioeconômicos, culturais e geográficos das vulnerabilidades de travestis e transexuais 
brasileiros, para subsidiar a elaboração e a promoção de políticas públicas para a 
superação dos desafios atuais, visando o acesso e o acolhimento dessa população nos 
equipamentos públicos do país.  
A sua participação será por meio do preenchimento de um questionário eletrônico ou 
presencial com tempo estimado de 45 minutos. Ademais, será mantido o sigilo de 
pesquisa e o(a) participante será resguardado(a) e suas informações pessoais/ identidade 
não serão reveladas. Os possíveis riscos estão relacionados à incompreensão das 
questões por parte dos (das) participantes da pesquisa, bem como algumas questões mais 
íntimas que podem ocasionar algum desconforto emocional. Quanto aos benefícios, 
haverá fortalecimento do conhecimento acerca do tema, desenvolvimento do senso 
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crítico, contribuição com a pesquisa científica no âmbito da informação, atenção, 
educação, comunicação e informação em saúde, além de fornecer dados informados em 
evidência científica para melhoria da qualidade de vida de travestis e transexuais. 
O (a) Senhor (a) pode se recusar a responder qualquer questão que lhe traga 
constrangimento, podendo inclusive desistir de participar da pesquisa em qualquer 
momento, sem nenhum prejuízo para o (a) Senhor (a). Sua participação é voluntária, isto 
é, não há pagamento por sua colaboração. 
Os resultados da pesquisa serão divulgados pela Universidade de Brasília e a rede de 
parceiros – Estações, podendo serem publicados posteriormente em meios científicos 
para efeito acadêmico, formativo e educacional. Os dados coletados serão utilizados 
somente para esta pesquisa e ficarão sob a guarda de um banco nacional a ser alimentado 
e retroalimentado pelos (as) pesquisadores corresponsáveis. 
Este projeto será submetido a aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade 
de Ciências da Saúde (CEP/FS) da Universidade de Brasília. O CEP é composto por 
profissionais de diferentes áreas cuja função é defender os interesses dos participantes 
da pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir no desenvolvimento da pesquisa 
dentro de padrões éticos. 
As dúvidas relacionadas à assinatura do TCLE ou os direitos do participante da pesquisa 
poderão ser esclarecidas pelo telefone (61) 3107-1947 ou do e-mail cepfs@unb.br ou 
cepfsunb@gmail.com, horário de atendimento de 10h00min às 12h00min e de 13h30min 
às 15h30min, de segunda a sexta-feira. O CEP/FS se localiza na Faculdade de Ciências 
da Saúde, Campus Universitário Darcy Ribeiro, Universidade de Brasília, Asa Norte. 
Por favor, escolha as opções que se aplicam: 
 
Declaro que li (__), compreendi (__) e concordo (__) com os objetivos e condições do meu 
envolvimento nesta pesquisa CONFIRMANDO este termo. 
 

BLOCO 1: IDENTIFICAÇÃO PESSOAL 

1 – Qual a sua idade? 
2 – Em que município você nasceu? 
Listar opções de municípios  
3 – Em qual município você reside atualmente?  
4 - Conforme a classificação do IBGE no que se refere à cor, raça/ etnia, você 
se identifica: 
(__) branco 
(__) preto 
(__) pardo 
(__) amarelo 
(__) indígena 
(__) Inserir outros  
5 – Com qual gênero você se identifica: 
(__) feminino 
(__) masculino 
(__) outros (deixar campo aberto) 
6 – Você se identifica como: 
(__) travesti 
(__) transexual 
7- Você faz uso do nome social? 
(__) Sim. Utilizo em todos os lugares que frequento.  
(__) Não. Não consigo utilizar o nome social. 
(__) Não preciso, pois já modifiquei meus documentos de registro civil. 

mailto:cepfs@unb.br
mailto:cepfsunb@gmail.com
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8 – Qual a sua orientação sexual: 
(__) lésbica  
(__) gay 
(__) bissexual 
(__) heterossexual 
(__) homossexual 
(__) Outros _____________ 
9 - Você tem filho(a)s? 
(__) Sim 
(__) Não 
10 - Se, sim. Moram com você? 
(__) Sim. 
(__) Não. 
11 – Qual é o seu estado civil? 
(__) solteiro(a) 
(__) casado(a) 
(__) divorciado(a) 
(__) viúvo(a) 
(__) em união estável  
12 – No que se refere à religiosidade, você pratica:  
(__) cristianismo 
(__) espiritismo  
(__) budismo 
(__) umbanda 
(__) candomblé 
(__) judaísmo 
(__) ateísmo 
(__)outro:________________ 
 

BLOCO 2: EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
13 - Qual sua escolaridade?  
(__) ensino fundamental completo 
(__) ensino fundamental incompleto 
(__) ensino médio completo 
(__) ensino médio incompleto 
(__) curso técnico e profissionalizante completo 
(__) curso técnico e profissionalizante incompleto (Abrir um segundo campo 
para colocar o curso que foi realizado) 
(__) ensino superior completo 
(__) ensino superior incompleto 
(__) pós-graduação  
(__) Sem escolaridade (No caso de preenchimento não ir para a próxima 
questão) 
14- Sua formação ocorreu: 
(__) totalmente em escolas públicas 
(__) totalmente em escolas privadas 
(__) totalmente em escolas privadas com bolsa de estudo 
(__) parcialmente em escolas públicas 
(__) parcialmente em escolas privadas com bolsa de estudo. 
15 - Você gostaria de retornar ou dar continuidade aos estudos?  
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(__) Sim    
(__) Não 
16 - Você sabe ler e escrever: 
(__) bem   
(__) com dificuldade     
(__) não sabe 
 

17- Como você chegava(chega) à escola/universidade? 
(__) caminhando  
(__) de bicicleta  
(__) de ônibus 
(__) de carro próprio 
(__) de carona 
18- Quanto tempo você demorava/ demora para chegar à escola/ 
universidade? 
(__) em até 10 min 
(__) em até 15min  
(__) em até 30min 
(__) em até 45min 
(__) em até 1h 
(__) mais de 1h 
19- Como você se preparou para ingressar na Universidade:  
(__) Por conta própria  
(__)Curso específico para Pop. Trans/Travesti 
(__) Cursinho privado 
(__) Não fiz cursinho  
(__) Outros  
20- Como você ingressou na Universidade: 
(__) Vestibular seriado  
(__) Vestibular 
(__) ENEM 
(__) PROUNI 
(__) FIES 
(__) Não se aplica 
21- Você ingressou no ensino superior por meio de cotas específicas 
(travestis e trans): 
(__) Sim. Pelo sistema de cotas raciais. 
(__) Sim. Pelo sistema de cotas para pessoas de baixa renda. 
(__) Sim. através de cota específica para travestis e transexuais. 
(__) Não. 
22- Além da escola regular, você fez algum outro curso de formação?  
(   ) Sim. Especifique________ 
(_) Não. 
 

BLOCO 3: EMPREGO E RENDA 
23- Atualmente você está: 
(__) empregado(a) formalmente (com carteira assinada ou contrato) 
(__) empregado(a) informalmente (sem carteira assinada ou contrato) 
(__) Estagiário/ bolsista 
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(__) Autônomo  
(__) Aposentado(a) por invalidez  
(__) Aposentado(a) por tempo  
(__) desempregado(a) 
Abrir caixa para colocar o tempo que a pessoa está naquela situação, colocar 
faixa de tempo (após cada faixa) 
24- Qual a sua renda mensal? 
(__) Sem renda 
(__) Até R$ 500,00 
(__) R$ 500 a R$ 1.000 
(__) de R$1.001 a R$3.000 
(__) de R$3.001 a R$5.000 
(__) de R$5.001 a R$7.000 
(__) de R$7.001 a R$10.000 
(__) mais de R$10.000 
25- Em que você trabalha? 
(__) Na produção agrícola ou extrativismo. 
(__) Em fábricas ou indústrias. 
(__) Na construção civil. 
(__) No comércio. 
(__) Com serviços. 
(__) Como profissional do sexo. 
(__) Serviço Público  
26-  Você mora em:  
(__) casa própria 
(__) alugada  
(__) cedida 
(__) compartilhada/república 
(__) outros______________________  
27- Quantas pessoas moram em sua residência?_____  
28- Você é responsável pelo sustento da sua casa? 
(__) sim  
Abrir campo para: Quantas pessoas dependem da sua renda? 
(__) não 
29- Você recebe algum auxílio financeiro do governo? 
(__) sim  
  [(__) Programa Bolsa Família]    
[(__) Tarifa Social de Energia Elétrica] 
[(__) Auxílio moradia ou vale aluguel] 
[(__) outro ______________] 
(__) não 
30- Você já buscou auxílio de órgãos públicos para conseguir emprego?  
Em caso positivo, Qual/is? 
(__) Sim. 
(__) Não 
31- Você foi contemplado/a com o Programa Minha casa Minha Vida? 
(__ ) Sim    
(__) Não 
32- Você possui Cadastro Único para Programas Sociais ou CadÚnico 
(__) Sim 
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(__) Não, porque não preciso. 
(__) Não, porque não conheço. 
33- Onde você acessa informações sobre oportunidades de cursos e 
formações profissionalizantes? 
(__) Jornal impresso 
(__) Jornal online 
(__) TV 
(__) Rádio 
(__) Internet 
(__) Amigos(as) 
34 - Qual sua faixa de renda mensal antes da pandemia da COVID-19? 
(__) Menos que 1 salário mínimo  
(__) 1 a 5 salários mínimos  
(__) 5 a 10 salários mínimos 
(__) 10 ou mais salários mínimos 
 35- Qual sua faixa de renda mensal durante a pandemia da COVID-19?  
(__)  Menos que 1 salário mínimo  
(__) 1 a 5 salários mínimos  
(__) 5 a 10 salários mínimos 
(__) 10 ou mais salários mínimos 
36- Recebeu algum benefício governamental durante a pandemia da COVID-
19?   
(__) Sim. Auxílio emergencial   
(__) Não, não precisei.  
(__) Não, pois não fazia parte dos critérios para receber. 
(__) Não, tive meu cadastro negado, apesar de precisar e fazer parte dos 
critérios. 
37 - Você tem algum plano para sua aposentadoria ou para o momento em 
que não puder mais trabalhar? 
(__) Sim    
(__) Não 
 

BLOCO 4: SAÚDE E SANEAMENTO 
38- Você tem acesso a água potável na sua residência? 
(__) sim 
(__) não 
(__) não sei 
39- O esgoto recebe tratamento no lugar que você reside? 
(__) sim 
(__) não 
(__) não sei 
40- Há coleta de lixo regular no local que você reside? 
(__) sim 
(__) não 
(__) não sei 
41- Você tem alguma doença crônica? 
(__) Diabetes 
(__) Hipertensão 
(__) Asma ou outra doença pulmonar 
(__) Doença renal 
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(__) HIV/AIDS 
(__) Outras _________________________ 
42- Você tem alguma demanda de Saúde Mental? 
(__) Sim (abrir campo para colocar qual) 
(__) Não  
43- Que tipo de serviços de saúde você utiliza?  
(__) Sistema Único de Saúde – SUS 
(__) Plano de Saúde  
(__) Particular 
(__) Nenhum 
44- Quais as especialidades você busca quando vai cuidar de sua saúde?  
Campo aberto para preenchimento  
45- Com que frequência você vai a uma consulta médica de rotina para 
saber sobre a sua saúde? 
(__) Semanal. 
(__) Mensal. 
(__) Semestral. 
(__) Anual. 
(__) Maior do que anual. 
(__) Nunca vou  
46- Qual é a distância da sua casa até uma unidade de saúde? 
(__) até 2 km 
(__) entre 3km e 5km  
(__) entre 5km e 10km 
(__) entre 10km e 20km 
(__) mais de 20km 
47- Com que frequência você realiza atividades físicas? 
(__) Nunca 
(__) todo dia 
(__) 3x na semana 
(__) 2x na semana 
(__) 1x na semana 
48- Você utiliza os serviços do Sistema Único de Saúde? 
(__) sim 
(__) não 
 49- Se sim, quais serviços você utiliza? 
(__) Atenção Básica. 
(__) Atenção hospitalar. 
(__) Ambulatório de AIDS 
(__) Assistência farmacêutica. 
(__) Saúde mental. 
(__) Ambulatório para realizar o processo transexualizador do SUS. 
50- Você usa hormônios para realizar mudanças corporais? 
(__) sim 
(__) não 
51- Se sim, você faz acompanhamento com algum profissional de saúde?  
(__) Sim.  
(__) Não. Faço por conta própria. 
(__) Não. Faço Com orientação ou receitas de amigos(as) que também usam 
hormônios. 
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52 - Você tem acesso a preservativos (camisinha)? 
(__) Sim 
(__) Não  
53 - Se sim, como você tem acesso aos preservativos (camisinha)? 
(__) ONG 
(__) Posto de Saúde 
(__) Hospital 
(__)  Farmácia 
(__) Outros 
54- Com que frequência você utiliza preservativo durante as relações 
sexuais? 
(__) Sempre. 
(__) Quase sempre. 
(__) Na maioria das vezes. 
(__) Poucas vezes. 
(__) Nunca. 
55- Quando foi que você realizou o teste de HIV/aids? 
(__) Há uma semana. 
(__) Há um mês. 
(__) Há seis meses. 
(__) Há um ano. 
(__) Há mais de um ano. 
(__) Nunca. 
56- Você conhece a Profilaxia Pré-Exposição ao HIV(PrEP) e a Profilaxia 
Pós-Exposição (PEP)? 
(__) sim 
(__) não 
57- Se sim, Você utiliza uma delas? 
(__) sim 
(__) não 
58 - Com que frequência você consulta um dentista? 
(__) Raramente 
(__) Pelo menos uma vez a cada dois anos. 
(__) Só vou em dentista em situações de emergência. 
(__) Nunca. 
59- Você utiliza cartão SUS? 
(__) sim 
(__) não 
60- O seu cartão SUS está com o nome de acordo com seu gênero? 
(__) Sim. Nome social 
(__) Sim. Já mudei o nome no registro civil. 
(__) Não 
61- Você utiliza ou já utilizou serviços de saúde por meio do Consultório de 
Rua? 
(__) Sim. 
(__) Não. 
62 - Você já contraiu alguma doença sexualmente transmissível? 
(__) Sim    
(__) Não 
63- Faz uso de antirretroviral? 
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(__) Sim. 
(__) Não. 
64- Você faz exame de HIV com qual frequência? 
(__) Nunca    
(__) 1 vez por ano   
(__) após relação de risco   
(__) outro: ______  
65 - Em relação a PEP e PREP você já fez uso:   
(__) Apenas PEP      
(__) Apenas PREP   
(__) PEP e PREP    
(__)  Nenhum 
66 - Você  faz uso de: 
(__) Cigarro    
(__) Bebida Alcóolica   
(__) Maconha    
(__) Cocaína    
(__) Craque   
(__) Nenhuma    
67 - Gostaria de ajuda profissional para se livrar do consumo de: 
(__) Cigarro    
(__) Bebida Alcóolica   
(__) Maconha    
(__) Cocaína    
(__) Craque   
(__) Não necessita 
68- Como você se informa sobre saúde? 
(__) Por meio da imprensa. 
(__) Por programas de TV. 
(__) Pela internet. 
(__) Pelas redes sociais (WhatsApp, Facebook, Instagram, outros) 
(__) Com profissionais de saúde. 
(__) Com amigos(as). 
 

BLOCO 5: DIREITOS HUMANOS E SOCIAIS E SEGURANÇA 
 

69 - Quando você tem algum problema pessoal, a quais pessoas recorre? 
(__) Família 
(__) Amigos 
(__) Instituições 
(__) Não tenho a quem recorrer 
(__) Outros 
70 - Você mora com pessoas nas quais confia? 
(_ ) Sim    
(__) Não    
71 - Você tem contato e apoio de pessoas de sua família? 
(_) Sim    
(__) Não   
(__) Às vezes 
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72 - Você está vinculado/a a alguma Organização Não Governamental ( 
ONG)? 
(__) Sim 
(__) Não 
73 - Em relação a polícia você se sente: 
(__) Protegido/a    
(__) ameçado/a 
(__) Indiferente 
74 - Quando você precisa de ajuda para buscar seus direitos a qual 
instituição recorre? 
Especifique_____________ 
75 – Você já sofreu alguma violência em decorrência à sua identidade de 
gênero? 
(__) Sim. 
(__) Não. 
76 - Você já buscou ajuda no Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social – Creas? 
(__) Sim. 
(__) Não. 
77 - Você denuncia as violências que sofre na: 
(__) Delegacia   
(__) Disk 100   
(__) Defensoria pública 
(__) nunca denuncia   
(__) outros: __________________ 
78 - Na sua opinião os casos de violência praticados com pessoas trans e 
denunciados são: 
 (__) apurados e nunca solucionados   
(__) apurados e solucionados    
(__) engavetados   
(__) se volta contra a vítima 
79 - Você é a favor da criação de cotas na graduação e pós-graduação para 
o acesso de travestis e transexuais nas instituições públicas?  
(__) Sim   
(__) Não 
80 - Você é a favor da criação de cotas em emprego para o acesso de travestis 
e transexuais em repartições públicas e privadas?  
(__) Sim    
(__) Não 
81 - Você já teve que se defender na justiça do trabalho por conta de 
problemas de emprego ou por ameaças de empregador/a? 
(__) Sim 
(__) Não. 
82 - No seu trabalho a sua identidade de gênero é respeitada? 
(__) Sempre 
(__) Nunca 
(__) Às vezes. 
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ANEXO B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

Convidamos o (a) Senhor (a) a participar voluntariamente do projeto de 
pesquisa “Um estudo multicêntrico sobre os perfis socioeconômicos, geográficos, 
culturais e de vulnerabilidades de travestis e transexuais”, sob a responsabilidade da 
equipe pesquisadores do Nesp/Ceam/ UnB, em parceria com Instituições de Ensino e 
Pesquisa, aqui denominadas “Estações”. 

O objetivo desta pesquisa é realizar um estudo multicêntrico, informado por 
evidências científicas, por meio de um censo nacional, com a finalidade de conhecer 
perfis socioeconômicos, culturais e geográficos das vulnerabilidades de travestis e 
transexuais brasileiros, para subsidiar a elaboração e a promoção de políticas públicas 
para a superação dos desafios atuais, visando o acesso e o acolhimento dessa 
população nos equipamentos públicos do país.  

A sua participação será por meio do preenchimento de um questionário 
eletrônico com tempo estimado de 25 minutos. Ademais, será mantido o sigilo de 
pesquisa e o(a) participante será resguardado(a) e suas informações pessoais/ 
identidade não serão reveladas. Os possíveis riscos estão relacionados à 
incompreensão das questões por parte dos (das) participantes da pesquisa, bem 
como algumas questões mais íntimas que podem ocasionar algum desconforto 
emocional. Quanto aos benefícios, haverá fortalecimento do conhecimento acerca do 
tema, desenvolvimento do senso crítico, contribuição com a pesquisa científica no 
âmbito da informação, atenção, educação, comunicação e informação em saúde, 
além de fornecer dados informados em evidência científica para melhoria da qualidade 
de vida de travestis e transexuais. 

O (a) Senhor (a) pode se recusar a responder qualquer questão que lhe traga 
constrangimento, podendo inclusive desistir de participar da pesquisa em qualquer 
momento, sem nenhum prejuízo para o (a) Senhor (a). Sua participação é voluntária, 
isto é, não há pagamento por sua colaboração. 

Os resultados da pesquisa serão divulgados pela Universidade de Brasília e a 
rede de parceiros – Estações, podendo serem publicados posteriormente em meios 
científicos para efeito acadêmico, formativo e educacional. Os dados coletados serão 
utilizados somente para esta pesquisa e ficarão sob a guarda de um banco nacional 
a ser alimentado e retroalimentado pelos (as) pesquisadores corresponsáveis. 

Este projeto será submetido a aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Faculdade de Ciências da Saúde (CEP/FS) da Universidade de Brasília. O CEP é 
composto por profissionais de diferentes áreas cuja função é defender os interesses 
dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir no 
desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. 

As dúvidas relacionadas à assinatura do TCLE ou os direitos do participante da 
pesquisa poderão ser esclarecidas pelo telefone (61) 3107-1947 ou do e-mail 
cepfs@unb.br ou cepfsunb@gmail.com, horário de atendimento de 10h00min às 
12h00min e de 13h30min às 15h30min, de segunda a sexta-feira. O CEP/FS se 
localiza na Faculdade de Ciências da Saúde, Campus Universitário Darcy Ribeiro, 
Universidade de Brasília, Asa Norte. 
 
Local:___________________________________ Data:_____ /_______________ 
/_______ 
Nome entrevistado: 
__________________________________________________________ 

mailto:cepfs@unb.br
mailto:cepfsunb@gmail.com
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Rubrica entrevistado: 
________________________________________________________ 
Nome pesquisador: 

_________________________________________________________________ 
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ANEXO C – Atuação na extensão universitária 

Projeto TRANSODONTO: saúde bucal também é direito! 

Fundamentação do projeto 

A partir da grande necessidade de formação dos agentes da saúde no tema do 

cuidado a pessoas LGBT, assim como da elaboração de ações voltadas para as 

demandas específicas dessa população é que se insere a proposta de ofertar atenção 

integral à saúde bucal às pessoas travestis e trans. Problemas no acolhimento da 

população LGBT nos serviços de saúde têm sido pauta em fóruns e reuniões com 

gestores da saúde pública. Há pouca evidência de conteúdos e ações para os 

cuidados de saúde a pessoas LGBT nos currículos dos cursos de Medicina, 

Odontologia e Enfermagem.  

Além disso, há escassas oportunidades para profissionais de saúde obterem 

experiência na prestação de cuidados às pessoas LGBT. A carência de estudos em 

outros países e ausência de pesquisas nacionais reforça a evidência de que esta 

lacuna na formação - não apenas profissional, mas também pessoal e cidadã - precisa 

ser assumida. Este projeto oportuniza a aproximação dos estudantes de graduação 

com essa demanda social favorecendo sua formação integral e desenvolvimento. 

 

Objetivo geral: 

Propiciar aos estudantes de graduação e pós-graduação da UFMG o desenvolvimento 

de competências científicas, técnicas e atitudinais para a promoção da atenção à 

saúde bucal dos indivíduos travestis e trans. 

 

Objetivos específicos 

Identificar as necessidades de tratamento odontológico e desenvolver atenção integral 

à saúde bucal de travestis na Faculdade Odontologia da UFMG; 

Promover a formação acadêmica da equipe envolvida por meio de grupos de estudos, 

encontros, mesas de discussão, debates e oficinas sobre os aspectos referentes à 

população transexual e travesti (realidade social, cultural e econômica e de saúde); 

- Promover atividades de sensibilização para toda a comunidade (interna e externa) 

sobre os aspectos relacionados à situação da população transexual e travesti no 

Brasil; 

- Elaborar de forma conjunta com pessoas trans e/ou travesti e da ONG Transvest, 

material didático (vídeos, cartilhas, pôsteres...) voltados para a população transexual 

e travesti e para a comunidade em geral, buscando ampliar a visibilidade das 

condições de saúde e vulnerabilidade social; 

- Desenvolver estudos sobre as condições de saúde, saúde bucal e uso e acesso aos 

serviços odontológicos da população atendida. 
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Metodologia 

O Projeto desempenha ações em todas as esferas da tríade acadêmica “Ensino, 

Pesquisa e Extensão”. Os encontros presenciais de estudos possibilitam identificar as 

melhores evidências, fundamentar propostas e orientar a elaboração de trabalhos. O 

eixo Pesquisa reúne, organiza e interpreta evidências científicas de destaque para 

embasar a construção e a transmissão do conhecimento em saúde integral da 

população trans. O eixo Extensão, organiza as rodas de conversa com profissionais 

de referência, discussões de estudos apresentados pelo eixo Pesquisa, postagens 

nas redes sociais e organiza os atendimentos clínicos na FAO UFMG. 

 

Atuação no projeto 

A minha atuação no projeto se deu através do recorte da pesquisa. Por meio de auxílio 

durante os atendimentos clínicos e estudos direcionados ao público-alvo do projeto, 

com o desenvolvimento do Guia para o Atendiemnto de Pessoas Transexuais e 

Travestis e do Folder. Os resultados obtidos vão auxiliar na orientação dos 

acadêmicos e profissionais quanto ao atendimento clínico dessa população e 

evidenciam lacunas na produção cientifica sobre a saúde bucal da população trans. 

O resultado vinculado a minha participação no projeto foi surpreendente, teve grande 

importância para construção do meu conhecimento científico e agregou muito a minha 

vida pessoal. 
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ANEXO D – Atuação na extensão universitária 

Projeto Abordagem Multidisciplinar em indivíduos com Transtorno de Espectro 

Autista (TEA) 

 

Fundamentação do projeto 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um grupo de distúrbios do desenvolvimento 

neurológico de início precoce, caracterizado por comprometimento das habilidades 

sociais e de comunicação. No Brasil, apesar da escassez de dados nacionais, um 

estudo epidemiológico realizado em Atibaia (São Paulo) com 1470 participantes 

estimou uma prevalência de 27,2% (PAULA et al., 2011). Ainda, com a instituição da 

Lei nº 12.764 em 2012, a pessoa com TEA passou a ser considerada pessoa com 

deficiência, para todos os efeitos legais, o que confere a estas pessoas o direito ao 

acesso a várias políticas e benefícios sociais (BRASIL, 2012). 

Em virtude dos indivíduos com TEA apresentarem diferentes espectros, a forma e o 

tempo que as pessoas com TEA entendem as mudanças e as internalizam é distinta, 

ou seja, pode demorar e é necessário ofertar o suporte para a sua compreensão 

(BOLBOCEAN et al., 2022). 

Tendo em vista a necessidade de oferta de atenção e seguindo a diretriz de 

interdisciplinaridade, houve a criação de página no Instagram (odonto.autismo.ufmg) 

para a oferta de orientações de diferentes áreas voltadas aos indivíduos com TEA e 

seus cuidadores. O uso das redes sociais é cada vez mais presente e se configura 

em um meio importante para a difusão de conhecimento, contribuindo para a 

educação em saúde, prevenção e promoção de saúde. 

Valorizando a interdisciplinaridade, o projeto contou e conta com discentes e docentes 

de Odontologia, Terapia Ocupacional, Fisioterapia e Psicologia. Acredita-se que é 

fundamental ter esta articulação entre diferentes áreas da Universidade e setores da 

sociedade para que haja contínuas trocas de vivências entre profissionais de distintas 

áreas do conhecimento, incluindo todos aqueles que lidam diariamente com o cuidado 

e isso tem repercussões positivas na formação e qualificação de serviço voltado às 

pessoas com TEA. Assim, o projeto apresenta caráter multidisciplinar e com 

abordagem de diferentes saberes. 

 

Objetivo geral: 

Capacitar crianças, adolescentes e cuidadores de indivíduos com TEA em relação à 

saúde por meio do incentivo à autonomia e participação ativa no autocuidado.. 

 

Objetivos específicos 

a) promover educação em saúde, prevenção e promoção de saúde por meio de redes 

sociais e atendimentos presenciais; 
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b) promover a autonomia e pró-atividade de crianças e adolescentes com TEA em 

relação à saúde e saúde bucal; 

c) instrumentalizar os cuidadores de indivíduos com TEA no que se refere ao cuidado 

em saúde e saúde bucal; 

d) estudar TEA por meio de abordagem multidisciplinar com assuntos da Odontologia, 

Fisioterapia, Terapia Ocupacional e Psicologia; 

e) realizar pesquisas científicas, sobretudo, revisões sistemáticas (maior evidência 

científica) envolvendo indivíduos com TEA; 

f) realizar orientações de Trabalhos de Conclusão de Curso, Dissertações e Teses 

com a temática do TEA; 

g) ofertar oficinas aos cuidadores de forma gratuita e on-line (foco em saúde e saúde 

bucal); 

h) criar materiais com foco em TEA, como e-books e histórias sociais; 

i) a realização de atendimento clínico gratuito realizado na FAO por meio de atenção 

e assistência odontológica. 

 

Metodologia 

A metodologia será explicada em conjunto com os objetos específicos. 

a) promover educação em saúde, prevenção e promoção de saúde por meio de redes 

sociais e atendimentos presenciais – realização das postagens é realizada pelos 

alunos com supervisão dos docentes; 

b) promover a autonomia e pró-atividade de crianças e adolescentes com TEA em 

relação à saúde e saúde bucal – o uso de recursos educativos e a criação de histórias 

sociais podem contribuir para que o indivíduo com TEA lide com a previsibilidade, 

assim, ele consiga participar de forma mais ativa do autocuidado; 

c) instrumentalizar os cuidadores de indivíduos com TEA no que se refere ao cuidado 

em saúde– realização de oficinas on line e gratuitas. As oficinas serão realizadas por 

discentes e docentes envolvidos com o projeto e o google meet será o local da 

realização. Os recursos utilizados incluem: cartilhas, e-books e vídeos; 

d) estudar TEA por meio de abordagem multidisciplinar com assuntos da Odontologia, 

Fisioterapia, Terapia Ocupacional e Psicologia – a participação de discentes e 

docentes das áreas contribui para que haja a abordagem de TEA de forma mais 

holística e efetiva. A abordagem inclui criação de postagens, de materiais, 

participação em encontros científicos e seminários; 

e) realizar pesquisas científicas, sobretudo, revisões sistemáticas envolvendo 

indivíduos com TEA – os alunos de iniciação científica, do projeto de extensão e da 

Pós-Graduação trabalharão em conjunto. Todo o processo será acompanhado por 

professores com experiência na realização desse tipo de estudo; 
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f) As pesquisas servirão de material para a geração de conhecimento por meio de 

TCC, dissertações e teses. Alunos da UFMG, dos Programas de Mestrado Acadêmico 

e Profissional/Doutorado serão orientados e trabalharão nesta linha de pesquisa; 

g) a oferta das oficinas aos cuidadores será gratuita por mídia digital com oferta de 

materiais vídeos e PDF; 

h) criar materiais com foco em TEA, como e-books e histórias sociais – temáticas 

variadas com a participação de discentes e docentes do projeto; para distribuição 

gratuita na internet e com disponibilidade na biblioteca da FAO/UFMG. Cada e-book 

terá 4 capítulos com formato interativo. Após a confecção, eles serão submetidos à 

Comissão Editorial da FAO/UFMG para registro e recebimento de ISBN; 

i) propiciar o envolvimento de discentes da Graduação e PG com o tema TEA – isso 

ocorrerá tanto no projeto de extensão quanto na realização de pesquisas.; 

j) realizar encontros científicos para os discentes envolvidos no projeto para 

aprofundar o tema TEA – os alunos terão encontros quinzenais para discutir TEA sob 

a ótica da multidisciplinaridade e serão ofertados artigos para leitura e crítica; 

k) a realização de seminários pela rede pode difundir o tema TEA e auxiliar todos os 

envolvidos com indivíduos com TEA; 

l) atendimento clínico realizado por discentes com acompanhamento docente, 

gratuito. 

 

Atuação no projeto 

A minha atuação no projeto se deu através da participação em divulgação e auxílio 

nos meios digitais do projeto. Analisando os resultados do projeto por meio de 

feedbacks gerados pelos participantes. Os resultados obtidos vão auxiliar na 

orientação dos acadêmicos e profissionais quanto ao atendimento clínico dessa 

população e evidenciam lacunas na produção cientifica sobre a saúde bucal de 

pessoas com TEA. 
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ANEXO E – Normas do periódico International Journal of Transgender Health 

About the Journal 

International Journal of Transgender Health is an international, peer-reviewed journal 
publishing high-quality, original research. Please see the journal's Aims & Scope for 
information about its focus and peer-review policy. 

Please note that this journal only publishes manuscripts in English. 

International Journal of Transgender Health accepts the following types of article: 

• Articles 

Thank you for choosing to submit your paper to us. These instructions will ensure we 
have everything required so your paper can move through peer review, production and 
publication smoothly. Please take the time to read and follow them as closely as 
possible, as doing so will ensure your paper matches the journal’s requirements. 
Articles which are not prepared in accordance with these guidelines may be returned 
to authors un-reviewed. 

For submissions made by the Editor in Chief or an Associate Editor, these will be 
handled by another Associate Editor. In the case of a submission by the Editor in Chief, 
an alternate Editor in Chief will be assigned to oversee the submission. 

Open Access 

You have the option to publish open access in this journal via our Open Select 
publishing program. Publishing open access means that your article will be free to 
access online immediately on publication, increasing the visibility, readership and 
impact of your research. Articles published Open Select with Taylor & Francis typically 
receive 45% more citations* and over 6 times as many downloads** compared to those 
that are not published Open Select. 

Your research funder or your institution may require you to publish your article open 
access. Visit our Author Services website to find out more about open access policies 
and how you can comply with these. 

You will be asked to pay an article publishing charge (APC) to make your article open 
access and this cost can often be covered by your institution or funder. Use our APC 
finder to view the APC for this journal. 

Please visit our Author Services website if you would like more information about our 
Open Select Program. 

*Citations received up to 9th June 2021 for articles published in 2018-2022. Data 
obtained on 23rd August 2023, from Digital Science's Dimensions platform, available 
at https://app.dimensions.ai **Usage in 2020-2022 for articles published in 2018-2022. 

https://www.tandfonline.com/action/journalInformation?show=aimsScope&journalCode=WIJT
https://authorservices.taylorandfrancis.com/publishing-open-access/funder-open-access-policies/
https://authorservices.taylorandfrancis.com/publishing-open-access/open-access-cost-finder/?category=all&journal=WIJT&fulloa=1&openselect=1&notavailable=1&dove=1&routledge=1&tandf=1&numberofresultsperpage=5&pagenumber=1
https://authorservices.taylorandfrancis.com/publishing-open-access/open-access-cost-finder/?category=all&journal=WIJT&fulloa=1&openselect=1&notavailable=1&dove=1&routledge=1&tandf=1&numberofresultsperpage=5&pagenumber=1
https://authorservices.taylorandfrancis.com/publishing-open-access
https://app.dimensions.ai/
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Peer Review and Ethics 

Taylor & Francis is committed to peer-review integrity and upholding the highest 
standards of review. Once your paper has been assessed for suitability by the editor, 
it will then be single anonymous peer reviewed by two independent, anonymous 
expert. If you have shared an earlier version of your Author’s Original Manuscript on a 
preprint server, please be aware that anonymity cannot be guaranteed. Further 
information on our preprints policy and citation requirements can be found on 
our Preprints Author Services page. Find out more about what to expect during peer 
review and read our guidance on publishing ethics. 

Preparing Your Paper 

All authors submitting to medicine, biomedicine, health sciences, allied and public 
health journals should conform to the Uniform Requirements for Manuscripts 
Submitted to Biomedical Journals, prepared by the International Committee of Medical 
Journal Editors (ICMJE). 

Article Types 

Articles 

• Should be written with the following elements in the following order: abstract; 
keywords; main text introduction, materials and methods, results, discussion; 
acknowledgments; declaration of interest statement; references; appendices 
(as appropriate); table(s) with caption(s) (on individual pages); figures; figure 
captions (as a list) 

• Should contain a structured abstract of 250 words. 

• Read making your article more discoverable, including information on choosing 
a title and search engine optimization. 

• While the journal has no word limit for submissions, manuscripts published are 
typically no more than 8000 words, all inclusive. 

Style Guidelines 

Please refer to these quick style guidelines when preparing your paper, rather than 
any published articles or a sample copy. 

Please use American spelling style consistently throughout your manuscript. 

Please use double quotation marks, except where “a quotation is ‘within’ a quotation”. 

Please note that long quotations should be indented without quotation marks. 

https://authorservices.taylorandfrancis.com/publishing-your-research/making-your-submission/posting-to-preprint-server
https://authorservices.taylorandfrancis.com/publishing-your-research/peer-review/
https://authorservices.taylorandfrancis.com/publishing-your-research/peer-review/
https://authorservices.taylorandfrancis.com/publishing-your-research/writing-your-paper/ethics-for-journal-authors/
http://www.icmje.org/urm_main.html
http://www.icmje.org/urm_main.html
https://authorservices.taylorandfrancis.com/making-your-article-and-you-more-discoverable/
https://authorservices.taylorandfrancis.com/publishing-your-research/writing-your-paper/journal-manuscript-layout-guide/
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Formatting and Templates 

Papers may be submitted in Word format. Please do not submit your paper as a PDF. 
Figures should be saved separately from the text. To assist you in preparing your 
paper, we provide formatting template(s). 

Word templates are available for this journal. Please save the template to your hard 
drive, ready for use. 

If you are not able to use the template via the links (or if you have any other template 
queries) please contact us here. 

Disclosure of potential conflicts of interest 

Authors must disclose all relationships or interests that could influence or bias the work. 
Although an author may not feel there are conflicts, disclosure of relationships and 
interests affords a more transparent process, leading to an accurate and objective 
assessment of the work. Awareness of real or perceived conflicts of interests is a 
perspective to which the readers are entitled and is not meant to imply that a financial 
relationship with an organization that sponsored the research or compensation for 
consultancy work is inappropriate. 

The corresponding author will include a summary statement on the title page that is 
separate from their manuscript, that reflects a disclosure of any potential conflicts of 
interest. 
Examples of disclosures include the following: 
Funding: This study was funded by X (grant number X). 

Conflict of Interest: Author A has received research grants from Company A. Author B 
has received a speaker honorarium from Company X and owns stock in Company Y. 
Author C is a member of committee Z. 

If no conflict exists, the authors should state: 

Conflict of Interest: The authors declare that they have no conflict of interest. 

Research involving human participants and/or animals 

1) Statement of human rights 

When reporting studies that involve human participants, authors should include a 
statement that the studies have been approved by the appropriate institutional and/or 
national research ethics committee and have been performed in accordance with the 
ethical standards as laid down in the 1964 Declaration of Helsinki and its later 
amendments or comparable ethical standards. 
If doubt exists whether the research was conducted in accordance with the 1964 
Helsinki Declaration or comparable standards, the authors must explain the reasons 
for their approach, and demonstrate that the independent ethics committee or 
institutional review board explicitly approved the doubtful aspects of the study. 

https://authorservices.taylorandfrancis.com/publishing-your-research/writing-your-paper/formatting-and-templates/
https://authorservices.taylorandfrancis.com/contact/
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The following statements should be included in the text before the References section: 
Ethical approval: “All procedures performed in studies involving human participants 
were in accordance with the ethical standards of the institutional and/or national 
research committee and with the 1964 Helsinki declaration and its later amendments 
or comparable ethical standards.” 
For retrospective studies, please add the following sentence: 
“For this type of study formal consent is not required.” 

2) Statement on the welfare of animals 

The welfare of animals used for research must be respected. When reporting 
experiments on animals, authors should indicate whether the international, national, 
and/or institutional guidelines for the care and use of animals have been followed, and 
that the studies have been approved by a research ethics committee at the institution 
or practice at which the studies were conducted (where such a committee exists). 

For studies with animals, the following statement should be included in the text before 
the References section: 

Ethical approval: “All applicable international, national, and/or institutional guidelines 
for the care and use of animals were followed.” 

If applicable (where such a committee exists): “All procedures performed in studies 
involving animals were in accordance with the ethical standards of the institution or 
practice at which the studies were conducted.” 

If articles do not contain studies with human participants or animals by any of the 
authors, please select one of the following statements: 

“This article does not contain any studies with human participants performed by any of 
the authors.” 
“This article does not contain any studies with animals performed by any of the 
authors.” 
“This article does not contain any studies with human participants or animals 
performed by any of the authors.” 

Informed consent 

All individuals have individual rights that are not to be infringed. Individual participants 
in studies have, for example, the right to decide what happens to the (identifiable) 
personal data gathered, to what they have said during a study or an interview, as well 
as to any photograph that was taken. Hence it is important that all participants gave 
their informed consent in writing prior to inclusion in the study. Identifying details 
(names, dates of birth, identity numbers and other information) of the participants that 
were studied should not be published in written descriptions, photographs, and genetic 
profiles unless the information is essential for scientific purposes and the participant 
(or parent or guardian if the participant is incapable) gave written informed consent for 
publication. Complete anonymity is difficult to achieve in some cases, and informed 
consent should be obtained if there is any doubt. For example, masking the eye region 
in photographs of participants is inadequate protection of anonymity. If identifying 
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characteristics are altered to protect anonymity, such as in genetic profiles, authors 
should provide assurance that alterations do not distort scientific meaning. 

The following statement should be included: 

Informed consent: “Informed consent was obtained from all individual participants 
included in the study.” 
If identifying information about participants is available in the article, the following 
statement should be included: 

“Additional informed consent was obtained from all individual participants for whom 
identifying information is included in this article.” 

Patients’ consent and permission to publish 

Studies on patients/clients or volunteers need approval from an ethics committee and 
informed consent from participants. These should be documented in your paper. 
Identifying information of patients/clients should not be published in written 
descriptions, photographs, and pedigrees unless the information is essential for 
scientific purposes and the patient/client gives written informed consent for publication. 
Informed consent for this purpose requires that the patient be shown the article to be 
published. 

Reporting randomized controlled trials 

In order to ensure the public availability of the results of randomized controlled trials, 
the International Committee of Medical Journal Editors has suggested that all such 
trials should be registered. In common with many other leading journals, International 
Journal of Transgenderism has decided to follow this policy. We will not review any 
paper submitted to us reporting a randomized clinical trial unless the trial was 
registered in a public trial registry from the date it commenced recruitment or, if 
recruitment started before 31 December 2008, we require that the trial was registered 
no later than 31 December 2008. 
All manuscripts reporting randomized controlled trials should have the following sent 
with them or they will be returned to the authors. 

i) A check list and flow chart in accordance with the CONSORT guidelines 
which can be found at http://www.consort-statement.org. Please send in the 
checklist as a supplementary file and include the flow chart as Figure 1 in 
the manuscript. 

ii) The trial protocol is to be submitted as a supplementary file. This will not be 
published, but it is needed to appraise and peer review the paper. 
iii) The registration number of the trial and the name of the trial registry in 
which it was registered. Please add these to the last line of the paper’s 
structured abstract. Trials that began enrolment of patients after 1 January 
2009 must be registered in a public trials registry at or before the onset of 
enrolment to be considered for publication in International Journal of 
Transgenderism. Trials that began enrolment prior to 31 December 2008 
must have been registered no later than that date. Our criteria for a suitable 
public trial registry are: free to access; searchable; identification of trials by 
unique number; free or minimal cost for registration; validation of registered 

http://www.consort-statement.org/


124 
 

information; inclusion of details to identify the trial and the investigator within 
the registered entry (including the status of the trial); research question; 
methodology; intervention; and funding and sponsorship disclosed. 
If the research was paid for by a funding organization, the cover letter must 
contain the following three statements. If the research was not paid for by a 
funding organization only the third statement is required: 

a. That the authors have not entered into an agreement with the funding organization 
that has limited their ability to complete the research as planned and publish the 
results. 
b. That the authors have had full control of all the primary data. 
c. That the authors are willing to allow the journal to review their data if requested. 

References 

Please use this reference style when preparing your paper. An EndNote output style is 
also available to assist you. 

Taylor & Francis Editing Services 

To help you improve your manuscript and prepare it for submission, Taylor & Francis 
provides a range of editing services. Choose from options such as English Language 
Editing, which will ensure that your article is free of spelling and grammar errors, 
Translation, and Artwork Preparation. For more information, including pricing, visit this 
website. 

Checklist: What to Include 

1. Author details. Please ensure everyone meeting the International Committee 
of Medical Journal Editors (ICMJE) requirements for authorship is included as 
an author of your paper. Please ensure all listed authors meet the Taylor & 
Francis authorship criteria. All authors of a manuscript should include their full 
name and affiliation on the cover page of the manuscript. Where available, 
please also include ORCiDs and social media handles (Facebook, Twitter or 
LinkedIn). One author will need to be identified as the corresponding author, 
with their email address normally displayed in the article PDF (depending on the 
journal) and the online article. Authors’ affiliations are the affiliations where the 
research was conducted. If any of the named co-authors moves affiliation during 
the peer-review process, the new affiliation can be given as a footnote. Please 
note that no changes to affiliation can be made after your paper is 
accepted. Read more on authorship. 

2. You can opt to include a video abstract with your article. Find out how these 
can help your work reach a wider audience, and what to think about when 
filming. 

3. Funding details. Please supply all details required by your funding and grant-
awarding bodies as follows: 

4. For single agency grants  

This work was supported by the [Funding Agency] under Grant [number xxxx]. 
For multiple agency grants 

https://files.taylorandfrancis.com/tf_APA.pdf
https://endnote.com/downloads/style/tf-standard-apa
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